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OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço terceirizado
de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e com
fornecimento de materiais, equipamentos e insumos para atender as neces-
sidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Blumenau,  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
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Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Blumenau

EDITAL

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

Torna-se público que o Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, por meio da Coordenação

de Compras, Licitações e Contratos, sediado na Rua Bernardino José Oliveira, 81, Badenfurt, CEP 89.070-

270 – Blumenau/SC, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital.

 1 DO OBJETO

 1.1 O objeto da presente licitação é a prestação do serviço terceirizado de limpeza e conservação, com
dedicação exclusiva de mão de obra e com fornecimento de materiais, equipamentos e insumos pa-
ra atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, conforme condi -
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 1.2 A licitação será realizada em um único item.

 2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Siste-
ma de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Cha-
ves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

 2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o ter-
ceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

 2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, as-
sume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-
mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenci-
ais de acesso, ainda que por terceiros.

 2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa-
ção, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da ha-
bilitação.
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 2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites pre-
vistos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

 2.6 Não poderão disputar esta licitação:

 2.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

 2.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 2.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controla-
dor, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res-
ponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários; 

 2.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

 2.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

 2.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, concorrendo entre si;

 2.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado-
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

 2.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;

 2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

 2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

 2.7 O impedimento de que trata o item  2.6.4  será também aplicado ao licitante que atue em substitui-
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

 2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens  2.6.2  e  2.6.3  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusi-
va de agentes públicos do órgão ou entidade.

 2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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 2.10 O disposto nos itens  2.6.2  e  2.6.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrata-
ções integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

 2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financia-
dos por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com re -
cursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídi-
ca que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

 2.12 A vedação de que trata o item  2.6.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou repre-
sentante de empresa que preste assessoria técnica.

 3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lan-
ces e de julgamento.

 3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

 3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

 3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale-
gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

 3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

 3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati-
va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos esta-
belecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da
Lei n.º 14.133, de 2021.

 3.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assi-
nalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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 3.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de peque-
no porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que micro-
empresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

 3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens  3.3  ou  3.5  sujeitará o licitante às sanções previs-
tas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

 3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antece-
der as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pú-
blica e da fase de envio de lances.

 3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

 3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obe-
decerá às seguintes regras:

 3.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta; e

 3.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso esta-
belecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

 3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

 3.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 3.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando ado-
tado o critério de julgamento por maior desconto.

 3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
 3.10  possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.

 3.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema ele-
trônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negó-
cios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

 3.14 O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-
guintes campos:
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 4.1.1 Valor mensal e anual do item; 

 4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

 4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu-
ção do objeto.

 4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últi -
mos doze meses. 

 4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do re-
gime de tributação pelo Simples Nacional.

 4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conti-
das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com-
promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipa-
mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

 4.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

 4.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados po-
de ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, ca-
so verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 4.10 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normati-
vas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e
vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

 4.11 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento cole-
tivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

 5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

 5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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 5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

 5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro. 

 5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do Item.

 5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da ses-
são e as regras estabelecidas no Edital.

 5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl -
timo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

 5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em re -
lação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 1% (um por cento).

 5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segun-
dos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

 5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

 5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os lici-
tantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

 5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorroga-
da automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

 5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

 5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública en-
cerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fi-
nal de classificação.

 5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu-
gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, pode-
rá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

 5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

 5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

 5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e re-
gistrado em primeiro lugar. 
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 5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez mi -
nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulga-
ção.

 5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Recei-
ta Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microem-
presas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

 5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se en-
contrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada.

 5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

 5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or-
dem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

 5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será rea-
lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

 5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

 5.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pro-
posta em ato contínuo à classificação;

 5.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão prefe-
rencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

 5.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no am-
biente de trabalho, conforme regulamento;
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 5.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

 5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços pro-
duzidos ou prestados por:

 5.19.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enti -
dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação rea-
lizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se locali-
ze;

 5.19.2.2 Empresas brasileiras;

 5.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 5.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

 5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colo -
cado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação ini-
cialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclas-
sificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Adminis-
tração.

 5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais li -
citantes.

 5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do pro-
cesso licitatório.

 5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, en-
vie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanha-
da, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação da-
queles exigidos neste Edital e já apresentados.

 5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 5.20.6 Dentro do prazo estabelecido, poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, tantos quantos
forem os documentos complementares ou retificadores afetos aos documentos solicitados no
item 5.23.4, exceto o Anexo VIII – Planilha de formação de preços, que será analisada pelo
Pregoeiro no máximo 03 (três) vezes. Neste caso, o licitante deve manifestar o desejo de
envio  de  nova  documentação,  através  do  chat  do  sistema  ou  pelo  endereço  eletrônico
compras.blumenau@ifc.edu.br hipótese em que o Pregoeiro fará, caso seja necessário, novo
uso da funcionalidade “Convocar Anexo”.

 5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 6 DA FASE DE JULGAMENTO

 6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
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Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item  2.6  do edital, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

 6.1.1 SICAF;

 6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma-
joritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

 6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela-
tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

 6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

 6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

 6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

 6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata-
mento favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o
item  3.5  deste edital e com o disposto a seguir:

 6.4.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

 6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro exa-
minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, obser-
vado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

 6.6 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os se-
guintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela
Administração:

 6.6.1 SINDICATO DOS EMPR EM EMPRESAS PREST DE SERV ASSEIO E CONS DE BLUM RE-
GIAO, CNPJ 07.066.499/0001-89, Convenção Coletiva de Trabalho SC000150/2023;

 6.6.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos lici-
tantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados pelo licitante/contratado.
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 6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 6.7.1 Contiver vícios insanáveis;

 6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

 6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

 6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

 6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

 6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

 6.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

 6.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

 6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o li -
citante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação
da proposta.

 6.10.1 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclu-
siva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indi-
car a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contra-
tual.

 6.10.2 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

 6.10.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Ad-
ministração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtivi-
dade, comprovem a exequibilidade da proposta.

 6.10.4 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições
para a justa remuneração do serviço.

 6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

 6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas;

 6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi-
mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 6.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

 7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a ca-
pacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

 7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econô-
mico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

 7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigên-
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

 7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor ju-
ramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou em-
baixadas.

 7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorcia-
do.

 7.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou  por có-
pia.

 7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dis-
posto na Lei nº 14.133/2021.

 7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).

 7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previ-
dência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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 7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco-
nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asse-
gurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-
letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das pro -
postas.

 7.10 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindí-
vel para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante
deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

 7.10.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e
horário exclusivo, a ser agendado pelo telefone (47) 3702-1700 ou pelos e-mails dap.blume-
nau@ifc.edu.br ou  infraestrutura.blumenau@ifc.edu.br, de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outros licitantes.

 7.10.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no pre-
sente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conheci-
mento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 7.11 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

 7.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-
gridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

 7.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatu-
alizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

 7.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

 7.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certi-
dões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

 7.13.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão envi-
ados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

 7.14 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em rela-
ção ao licitante vencedor.

 7.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

 7.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresenta-
ção de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

 7.15.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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 7.15.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-
postas;

 7.16 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun-
damentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

 7.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a pro-
posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem  de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem  7.13.1 .

 7.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem an-
terior.

 7.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na li -
citação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

 8 DOS RECURSOS

 8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de li -
citantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,
de 2021.

 8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

 8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou ina-
bilitação do licitante:

 8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

 8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

 8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de la -
vratura da ata de habilitação ou inabilitação;

 8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

 8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami -
nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) di -
as úteis, contado do recebimento dos autos.

 8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu-
rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

P á g i n a  15 | 125
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Blumenau

 8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.gov.br/pncp.

 9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu-
mento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

 9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

 9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 9.1.2.4 Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

 9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

 9.1.5 Fraudar a licitação

 9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quan-
do:

 9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

 9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

 9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal: 

 9.2.1 Advertência; 

 9.2.2 Multa;
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 9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e;

 9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter-
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

 9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

 9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

 9.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

 9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
ções dos órgãos de controle.

 9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, re-
colhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 9.4.1 Para as infrações previstas nos itens  9.1.1 ,  9.1.2  e  9.1.3 , a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

 9.4.2 Para as infrações previstas nos itens  9.1.4 ,  9.1.5 ,  9.1.6 ,  9.1.7  e  9.1.8 , a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

 9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para li-
citar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

 9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di-
as úteis, contado da data de sua intimação.

 9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das in-
frações administrativas relacionadas nos itens  9.1.1 ,  9.1.2  e  9.1.3 , quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Ad-
ministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

 9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  9.1.4 ,   9.1.5 ,   9.1.6 ,   9.1.7  e
 9.1.8 , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  9.1.1 ,  9.1.2  e  9.1.3  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contra -
tar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

 9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item  9.1.3 , caracterizará o des-
cumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan-
tia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

 9.10 A apuração de responsabilidade, relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, demandará a instauração de processo de res-
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

P á g i n a  17 | 125
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Blumenau

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra -
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi -
car as provas que pretenda produzir. 

 9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

 9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re-
paração integral dos danos causados.

 10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

 10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos se-
guintes meios: compras.blumenau@ifc.edu.br

 10.3.1 Caberá à licitante a confirmação do recebimento do e-mail por parte da Administração, ou
seja, a Administração não se responsabilizará por quaisquer bloqueios por spam, firewall ou
outros que impeçam o recebimento dos pedidos de esclarecimento ou impugnações.

 10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

 10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

 11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá-
rio, pelo Pregoeiro.
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 11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

 11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu-
ção ou do resultado do processo licitatório.

 11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e in-
cluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra-
ção.

 11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do inte-
resse público.

 11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

 11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://licitacoesecontratos.ifc.edu.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes-
e-contratos-2023/pregoes-eletronicos-2023/pregao-eletronico-n-142-2023-contratacao-de-servicos-
de-limpeza-e-conservacao-campus-blumenau/

 11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 11.11.1 Anexo I – Termo de Referência

 11.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

 11.11.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato

 11.11.3 Anexo  III  –  Modelo  de  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  –  IMR  Anexo  V-B  da  IN
SEGES/MP Nº 5/2017;

 11.11.4 Anexo IV – Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a
União;

 11.11.5 Anexo V – Minuta do Termo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira;

 11.11.6 Anexo VI – Laudos Periciais Elaborados pela Engenharia de Segurança do Trabalho do IFC;

 11.11.7 Anexo VII – Modelo de Proposta de Preços;

 11.11.8 Anexo VIII – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

 11.11.9 ANEXO IX – Modelo de Termo de Vistoria/Não Vistoria;

 11.11.10 ANEXO X – Modelo de Declaração de Contratos Firmados;
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 11.11.11 ANEXO XI – Modelo de Declaração de Responsabilidade;

 11.11.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de Condições de Apresentar Documentos Necessários;

 11.11.13 ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Escritório;

 11.11.14 Anexo XIV – Modelo de autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto
(conforme estabelecido na alínea “d” do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017);

 11.11.15 ANEXO XV – Modelo de Termo de Nomeação de Preposto;

 11.11.16 ANEXO XVI – Modelo de Termo de Conhecimento de Obrigações do Preposto.

Blumenau, 17 de janeiro de 2024.

Ana Clara Medina Menezes de Souza
Diretora-Geral Substituta Campus Blumenau
Portaria nº 292/2020 de 24/09/2020 D.O.U. de 25/09/2020
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de limpeza e conservação, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

Item Qtde Unidade Especificação
Valor  Esti-
mado  Men-
sal

Valor  Estima-
do Anual

01 12 Serviço

Serviços de limpeza, conservação e
asseio com fornecimento de materi-
ais, equipamentos e insumos para o
campus Blumenau do IFC. CBO nº
5143-20. Local da prestação de ser-
viço: Instituto Federal Catarinense –
Campus Blumenau/SC – Rua Ber-
nardino  José  de  Oliveira,  81,  Ba-
denfurt,  Blumenau/SC  –  89.070-
270.

R$ 44.977,85 R$ 539.734,20

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, pror-
rogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, conforme justificativa constante no item 4.12 do Estudo
Técnico Preliminar;

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico es-
pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamen-
to a seguir:

a) ID PCA no PNCP: 10635424000186-0-000001/2024;

b) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

c) Id do item no PCA: 154;

d) Classe/Grupo: 853;

e) Identificador da Futura Contratação: 158125-90123/2023;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 A contratada deve cumprir com rigor os critérios ambientais estabelecidos no Guia Nacional
de Licitações Sustentáveis, disponibilizado pela AGU, e nas Instruções Normativas nº 01/2010 e 02/2014
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõem sobre critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, autár-
quica e fundacional, em especial:

4.1.1.1. Realizar  o  adequado  acondicionamento  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pela
Administração.

4.1.1.1.1. Os  resíduos  sólidos  reutilizáveis  e  recicláveis  devem  ser  acondicionados
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

4.1.1.2. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das
seguintes medidas, dentre outras:

4.1.1.2.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

4.1.1.2.2. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

4.1.1.2.3. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.1.2.4. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para
evitar o desperdício de água tratada;

4.1.1.2.5. Realizar  um  programa  interno  de  treinamento  de  seus  empregados,  nos  três
primeiros  meses  de  execução  contratual,  para  redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

4.1.1.2.6. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;

4.1.1.3. Utilizar  lavagem com água de  reúso ou  outras  fontes,  sempre  que  possível  (águas de
chuva,  poços  cuja  água  seja  certificada  de  não  contaminação  por  metais  pesados  ou  agentes
bacteriológicos, minas e outros);

4.1.1.4. Observar  a  Resolução  CONAMA nº  20,  de  7/12/94,  e  legislação  correlata,  quanto  aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.1.5. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços;

4.1.1.6. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

4.1.1.7. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, dentre os quais:

4.1.1.7.1. Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio
e  seus  compostos  devem  ser  recolhidas  e  encaminhadas  aos  estabelecimentos  que  as
comercializam ou  à  rede  de  assistência  técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias,  para
repasse aos fabricantes ou importadores;

4.1.1.7.2. Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

4.1.1.7.3. Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação
final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
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4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data
de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de re-
alização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 9 horas às 16 horas.

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovan-
do sua habilitação para a realização da vistoria.

4.10. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo res-
ponsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação,
conforme modelo do Anexo IX deste Edital.

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, deven-
do o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias da assinatura do contrato, com previsão de
início na data de 26/02/2024;

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho estão discriminadas nos itens 6 e 7 dos Estudos Técnicos Preli -
minares, apêndice deste Termo de Referência;

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços estão discriminados nos itens 6 e 7 dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt,
Blumenau/SC, CEP 89.070-270;

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 7 às 22 horas, conforme escala a ser definida
pela Administração, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas discriminadas nos itens 6 e 7 dos Estudos Técnicos Pre-
liminares, apêndice deste Termo de Referência.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamen-
tos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades discriminadas no item 7
(Tabelas 4 e 5) dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, promovendo sua
substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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5.6.1 Prestador  de  serviço  atual:  SOROCABA  SERVICE  SYSTEM  TERCEIRIZADOS  LTDA,
CNPJ 39.151.848/0001-57;

5.6.2 Os colaboradores envolvidos na prestação dos serviços estão dispensados da prestação do
serviço apenas nos Feriados Nacionais. 
5.6.3 Nos casos de Recesso e Ponto Facultativo, a Contratada poderá dispensar seus colabora-
dores mediante prévia comunicação e anuência da Administração.

5.6.4 Em havendo anuência  da Administração, deverá ser  realizada compensação de horário
pelos colaboradores. 

5.6.5 Caso  não  ocorra  a  compensação,  a  Contratada  está  sujeita  a  glosa  no  momento  do
pagamento referente a prestação do serviço.

5.6.6 Nos casos  de ponto facultativo  ou  recesso  dos  servidores  da  CONTRATANTE,  caso a
CONTRATADA opte por conceder aos seus funcionários suspensão das atividades, será descontado
dos valores a serem pagos à empresa o vale-transporte e o vale-alimentação, conforme orientação da
Nota Técnica nº 66/2018 – MP, transcrita a seguir:

5.6.6.1. É possível ajustar a força de trabalho dos terceirizados quando os Servidores Efetivos estão
em gozo de ponto facultativo ou recesso, porém, é necessário que a Administração Federal desconte
o valor a ser pago às empresas, referente ao vale-alimentação e vale-transporte dos terceirizados que
tiveram sua força de trabalho ajustada, pois os mesmos não se deslocaram de suas residências.

5.6.7 Caso a CONTRATADA opte por conceder aos seus funcionários suspensão das atividades,
serão descontadas também as faltas não repostas.

5.6.8 Para a definição de quantitativo de mão de obra a ser utilizada, deverão ser respeitados os
índices de produtividade conforme estabelecido na Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017, e os
acordos registrados em convenções coletivas da área, bem como, com base na produtividade a ser de-
sempenhada, segundo a metodologia definida pela Licitante e, ainda com base em outras informações
que poderão ser apuradas pela interessada quando da facultada visita técnica (mitigando riscos de di-
mensionamentos equivocados, os quais incorrendo ficarão a cargo da contratada).

5.6.9 Ficará a cargo da Licitante avaliar todas as questões atenuantes ao deslocamento entre
eventuais áreas caracterizadas com graus que requeiram pagamentos adicionais de insalubridade, quan-
do na definição do quantitativo de pessoal a ser informado em sua planilha de composição de custos,
sendo ela, a única responsável por eventuais equívocos neste dimensionamento, não cabendo posterio-
res alegações quanto ao acréscimo deste número de funcionários para fins de pagamento do adicional
em quaisquer variações.

5.6.10 Dados ou informações não contempladas na planilha de preços enviada pela Licitante, po-
derão ser sanados por diligências, desde que estes não resultem em majoração dos preços ofertados
e/ou no aumento do número de funcionários informado pela licitante.

5.6.11 A Licitante deverá dimensionar em sua planilha o número de funcionários a serem alocados
na prestação dos serviços correspondentes ao(s) item(ns) de seu interesse, sendo que deverá ser infor-
mado o número total de funcionários de acordo com as faixas diferenciadas de insalubridade.

5.6.12 O quantitativo de funcionários a ser alocado pela Licitante será de sua total responsabilida-
de, respeitando sua metodologia de trabalho, assim, como o cumprimento das exigências estampadas
neste anexo, no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) e outros documentos que integram esta
disputa licitatória.

5.6.13 A Licitante deverá observar a logística e a localização de eventuais áreas insalubres para
fins de dimensionamento de sua proposta.

5.6.14 Produtividade é a capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função
de uma determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e
tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de prestação dos ser-
viços.

5.6.15 Para o dimensionamento do número total de funcionários que serão alocados na realização
das atividades junto às áreas que fazem parte dos serviços, a Licitante deverá observar as metragens
quadradas existentes na unidade, a periodicidade e frequência de limpeza de cada espaço e a produtivi -
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dade mínima e máxima a ser considerada, de acordo com a Portaria nº 213/2017, conforme itens 6 e 7
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

Uniformes

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com
a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações cli -
máticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguin-
tes:

5.7.1 O uniforme deverá compreender as peças do vestuário discriminadas no item 7 (Tabela 6)
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.7.2 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.7.3 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanha-
da do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contra-
to.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às característi-
cas do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução to-
tal ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execu-
ção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que de-
vam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos servi-
ços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado, conforme
modelos dos Anexos XV e XVI deste Edital.

6.7. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração do IFC, durante o período de vigên-
cia do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indi-
cado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

6.7.1 O preposto da Contratada deverá comparecer mensalmente nas dependências do Instituto
Federal Catarinense, ou em menor periodicidade, caso a Administração julgue necessário.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do prepos-
to da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pe-
los respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman-
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá-
rias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fis-
cal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva  renovação  ou à prorrogação contratual  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medi-
ção de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo III para aferição da qualidade da prestação dos servi-
ços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de confor-
midade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicado-
res, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras pre -
vistas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos ser-
viços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhi -
do seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos servi-
ços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de altera-
ção dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN 05/17 – art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada junto com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e es-
pecificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017)

6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in-
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Ins-
trução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Ins-
trução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato con -
vocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contra-
tada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e
II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pa-
gamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

6.32.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.32.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte do-
cumentação:

6.32.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso;

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

6.32.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os ser-
viços; e

6.32.1.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da re-
gularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

6.32.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.32.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Adminis-
tração contratante;

6.32.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador a parte contratante;
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6.32.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.32.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares  (vale-transporte,  vale-ali-
mentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Cole-
tivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

6.32.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, de-
vidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.32.1.6. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

6.32.1.7. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada em-
pregado dispensado;

6.32.1.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elen-
cados no item 6.32.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.32.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32.1.4 acima no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificada-
mente.

6.32.4  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá en-
caminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou com-
provar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em
dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.32.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.32.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação,
ata de negociação, dentre outros.

6.32.7 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item..

6.32.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Pú-
blico (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obri -
gações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.32.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais traba-
lhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração.

6.32.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.32.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fis-
cais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.32.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de ha-
bilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.32.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
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6.32.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação se-
ja regularizada. 

6.32.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

6.32.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratan-
te para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

6.32.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de respon-
sabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contrata-
da.

6.32.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contra-
tada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.32.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-
ais resultantes da execução do contrato.

6.32.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci -
ais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Ane-
xo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Ins-
trução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrati-
vo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será enca -
minhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de aten-
dimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à auto-
ridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida-
ção e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeti -
vos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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6.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formali -
zação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), confor-
me previsto no Anexo III para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem pre-
juízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1 Não produzir os resultados acordados,

7.2.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contrata-
das; ou

7.2.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uti-
lizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.4 Em caso de glosa de dias sobre o valor mensal contratual, será adotado o padrão de dias
comerciais no mês, isto é, 30 (trinta) dias. Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-
se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês (CLT, art. 64).

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.4.1 Até o dia 25 do mês corrente, a CONTRATADA deverá encaminhar ao gestor do contrato
toda a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações contratuais.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e ad-
ministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técni-
co e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em con-
sonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do con-
trato; 

7.10.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
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que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provi -
sório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sana-
das todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-
ções constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o regis-
tro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização téc-
nica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualida-
de e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes
procedimentos:

7.17.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga-
ções, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio-
nado pela fiscalização.

7.17.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedi-
mentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emis-
são de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsis-
tências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-
rança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorro-
gação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  .  

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1  O prazo de validade;

7.23.2  A data da emissão;
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7.23.3  Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4  O período respectivo de execução do contrato;

7.23.5  O valor a pagar;

7.23.6  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

7.23.7 A correta indicação do código de serviço 17.05, conforme definido na LC 632/2007, a qual
dispõe sobre o código tributário do município de Blumenau.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularida-
de fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âm-
bito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do con-
tratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá co-
municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contra -
tado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per-
tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-
tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liqui-
dação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetaria-
mente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação
da seguinte fórmula (IN 5/2017, Anexo XI):

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
(6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365
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Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente, indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pa-
gamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti -
dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regi-
me. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato ad-
ministrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condi-
ções de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessi-
onário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pa-
gamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vin -
culada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de mul-
tas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos).

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral res -
ponsabilidade do contratado.

Conta Depósito Vinculada

7.43. Na presente contratação, a conta depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.44. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do con-
trato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas di-
retamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não de-
monstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis. 

7.45. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimen-
to), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de se-
rem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.
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7.46. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta depósito vincula-
da específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão li -
berados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item
1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.47. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remu-
neração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e
será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.47.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.47.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.47.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.47.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.47.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo
XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.48. O saldo da conta depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, con-
forme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição
financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.49. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam reti -
dos por meio da conta depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.

7.50. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores
da conta depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventu -
ais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
contrato.

7.51. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da
ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirma-
ção da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos
recursos creditados na conta depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela em-
presa.

7.52. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamen-
to dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.53. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações tra-
balhistas.

7.54.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta depósito será liberado à respectiva titular
no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos servi-
ços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários  relativos  ao  serviço  contratado,  conforme  item  15  do  Anexo  XII  da  IN  SEGES/MP  n.
05/2017.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modali -
dade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global, conforme justificado nos Es-
tudos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha va-
lidade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre-
sas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como em-
presa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato so-
cial no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-
nhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma-
tiva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-
dação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe-
dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da  Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fa-
zenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-
ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornece-
dor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à ativi-
dade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, ca-
so se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69,   caput  , inciso II  );

8.22. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício (DRE), já exigíveis e apresentados
na forma da lei, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.22.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.22.2 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da con-
tratação;

8.22.3 Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.22.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigên-
cias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.22.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídi-
ca ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.22.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Re-
ceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped.

8.22.7 Serão considerados apresentados na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstração
de Resultado do Exercício (DRE) assim apresentados:

8.22.7.1. Por fotocópia das constantes no Livro Diário, com a indicação da numeração das páginas
do Livro, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou,

8.22.7.2. Constantes no arquivo SPED, acompanhadas dos Termos de Abertura e Encerramento do
Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital.

8.22.8 O Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) deverão estar as-
sinados pelo titular ou representante legal da entidade e por contador ou por outro profissional equivalen-
te devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo X deste Edital de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Públi -
ca e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio
líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.23.1 A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
relativa ao último exercício social; e

8.23.2 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Re-
sultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,
o licitante deverá apresentar justificativas.

8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declara-
ção assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
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8.25.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, con-
forme modelo do Anexo IX deste Edital.

8.26. A  licitante  deverá  enviar  juntamente  aos  demais  documentos  de  habilitação  Declaração  de
responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato
que venha a ser firmado com a Administração, conforme Anexo XI.

8.27. A licitante deverá enviar  juntamente aos demais documentos de habilitação Declaração de que
possui condições de apresentar  os documentos necessários à  prestação dos serviços no momento da
assinatura do Contrato ou em prazo determinado pela Administração, conforme Anexo XII.

Qualificação Técnico-Operacional

8.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresenta-
ção  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contra-
tos executados com as seguintes características mínimas:

8.29.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos servi-
ços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
anos serem ininterruptos;

8.29.2 Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do
número de postos de trabalho a serem contratados;

8.30. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o so-
matório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equiva-
le, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.31. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da em-
presa licitante.

8.32. O licitante disponibilizará  todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, notas fiscais emitidas, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos.

8.33. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica princi-
pal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.34. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente
definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da
vigência do contrato, conforme modelo do Anexo XIII deste Edital.

8.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.36. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio
do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 539.734,20 (quinhentos e trinta e nove mil, setecen-
tos e trinta e quatro reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos no Estudo Técnico Prelimi-
nar, apêndice deste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-
nados no Orçamento Geral da União.
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: 26422/152254;

b) Fonte de Recursos: 100000000;

c) Programa de Trabalho: 170772,

d) Elemento de Despesa: 33.90.37-01;

e) Plano Interno: L20RLP0100N;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Or-
çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Blumenau, 17 de janeiro de 2024.

Membros da Equipe de Planejamento da Contratação

Leandro Padilha Ribeiro

Siape ###09#8

Coordenador de Infraestrutura e Serviços

Leila Costa dos Santos

Siape ###06#7

Gestora de Contratos

Elaine Caroline dos Santos

Siape ###50#8

Assistente de Administração

Marcelo Laus Aurélio

Siape ###68#9

Coordenador de Compras

Simone Voltolini Olczyk

Siape ###44#9

Diretora de Administração e Planejamento

Aldelir Fernando Luiz

Siape ###10#2

Diretor-Geral
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APÊNDICE I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

 1 Informações Básicas

 1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.002919/2023-71.

 2 Descrição da Necessidade

 2.1 Justifica-se e motiva-se a realização da contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viço terceirizado de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e com forne-
cimento de materiais, equipamentos e insumos para atender as necessidades do Instituto Federal
Catarinense – Campus Blumenau, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos, visando proporcionar condições mínimas de trabalho aos servidores da insti-
tuição e da comunidade acadêmica. 

 2.2 Os serviços de limpeza e conservação são essenciais para a manutenção de um ambiente limpo e
higienizado, contribuindo para a sensação de bem-estar dos colaboradores e visitantes da institui-
ção, devendo ser realizado continuamente.

 2.3 Os serviços de limpeza e conservação são serviços auxiliares necessários à Administração, que por
sua vez não dispõe de servidores que possam desempenhar essas funções, posto que os cargos
com essas atribuições foram extintos pelo Decreto 4.547/02, e tem amparo no artigo 32.º da Instru-
ção Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, sendo necessária a contratação de
empresa especializada para a  prestação dos serviços.  E,  ainda,  atende o disposto  no Decreto
9.507/2018.

 2.4 Outro fator preponderante, já com respeito a realização da atividade do objeto a ser contratado, se
refere a área abrangida e o volume de mão de obra necessária, pois as unidades possuem grande
área construída interna, divididas entre centros administrativos, blocos pedagógicos, salas de aula,
laboratórios, auditórios, bibliotecas, ginásios poliesportivos, centros de convivência, banheiros, etc.
A contratada que presta os serviços atualmente, por meio do contrato 147/2023, SOROCABA SER-
VICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ 39.151.848/0001-57,  não vem cumprindo com o
pactuado no contrato, fragilizando a certeza de continuidade na prestação dos serviços até o prazo
final do contrato, que se encerra em 18/08/2024.

 3 Área Requisitante

Diretoria/Pró-Reitoria Requisitante

Direção de Administração e Planejamento

Setor Requisitante

Coordenação de Infraestrutura e Serviços

Servidores Responsáveis

Nome SIAPE CPF

Diretoria/Pró-Reitoria Simone Voltolini Olczyk ###44#9 ***.640.159-**

Setor Requisitante Leandro Padilha Ribeiro ###09#8 ***.433.029-**
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 4 Descrição dos Requisitos da Contratação

 4.1 Trata-se de registro de preços para a contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ço terceirizado de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e com forneci-
mento de materiais, equipamentos e insumos para atender as necessidades do Instituto Federal Ca-
tarinense – Campus Blumenau, conforme quadro a seguir:

Item Qtde Unidade Especificação
Valor Esti-
mado Men-

sal

Valor Estima-
do Anual

01 12 Serviço

Serviços de limpeza, conservação e
asseio com fornecimento de materi-
ais, equipamentos e insumos para o
campus Blumenau do IFC. CBO nº
5143-20. Local da prestação de ser-
viço: Instituto Federal Catarinense –
Campus Blumenau/SC – Rua Ber-
nardino  José  de  Oliveira,  81,  Ba-
denfurt,  Blumenau/SC  –  89.070-
270.

R$ 44.977,85 R$ 539.734,20

 4.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global, conside-
rando as especificações e quantitativos dos serviços, que fornece aos licitantes todos os elementos
e informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de pro-
posta fidedigna (art. 6º, XXIX, Lei nº 14.133, de 2021), evitando distorções relevantes no decorrer
da execução contratual.

 4.3 O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classi -
ficação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, são o seguinte:

 4.3.1 Servente ou agente de limpeza: Código 5143-20;

 4.3.2 Líder/Chefe de serviço de limpeza: Código 4101-05;

 4.4 A prestação dos serviços deverão ser efetuadas no campus Blumenau, em dia útil, durante o horário
definido pela Administração para cada cargo, no endereço especificado. Excepcionalmente poderá
ser necessária a realização de serviços em dias e horários diversos, caso em que a Contratada será
comunicada oficialmente pela Administração, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antece-
dência.

 4.5 A contratação para a prestação dos serviços será formalizada por intermédio de instrumento contra-
tual, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, pror-
rogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 4.6.1 Para o serviço de limpeza: início em 26/02/2024;

 4.7 De acordo com o art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, a natureza do objeto a ser contratado é
comum, cujos padrões de qualidade estarão objetivamente definidos no Termo de Referência.

 4.8 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/2018, não
se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido decreto ou mesmo das
atividades descritas no art. 9º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES/MP, cuja execução indire-
ta é vedada.

 4.9 Além do atendimento aos requisitos de regularidades jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária e
da qualificação econômico-financeira necessárias à contratação com a Administração Pública fede-
ral, a empresa a ser contratada deverá comprovar, ainda, qualificação técnica para o atendimento
da necessidade da Contratante.
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 4.10 São requisitos de qualificação técnica:

 4.10.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 4.10.1.1 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

 4.10.1.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respei -
to a contratos executados com as seguintes características mínimas:

 4.10.1.2.1 O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um míni-
mo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho previstos
em sua proposta;

 4.10.1.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua ativi-
dade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vi-
gente;

 4.10.1.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decor-
rido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser execu-
tado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n.° 5/2017;

 4.10.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-opera-
cional,  a  uma  única  contratação,  nos  termos  do  item  10.9  do  Anexo  VII-A da  IN
SEGES/MPDG n.° 5/2017;

 4.10.1.5 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade dos períodos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 4.10.1.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimi-
dade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais emitidas, endereço atual da con-
tratante e local  em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item
10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.° 5/2017;

 4.10.2 Declaração de que instalará escritório no estado de Santa Catarina ou em um raio máximo de
até 250 km da cidade em que serão prestados os serviços, a ser comprovado no prazo máxi -
mo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao dis -
posto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017, conforme modelo Anexo
ao Edital. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá de-
clarar a instalação/manutenção do escritório.

 4.10.3 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria/não vistoria assinado pelo servidor res-
ponsável, conforme Anexo do Edital.

 4.10.3.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em
que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do
objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à na-
tureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste pa-
ra quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras
com a contratante, na forma do Anexo do Edital. 

 4.10.3.2 A licitante deverá enviar juntamente aos demais documentos de habilitação Declaração
de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais de-
correntes do contrato que venha a ser firmado com a Administração, conforme Anexo
do Edital.
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 4.10.3.3 A licitante deverá enviar juntamente aos demais documentos de habilitação Declaração
de que possui condições de apresentar os documentos necessários à prestação dos
serviços no momento da assinatura do Contrato ou em prazo determinado pela Admi-
nistração, conforme Anexo do Edital.

 4.11 Os itens desta licitação estão incluídos no PGC 2023, DFD 151/2023.

 4.12 Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

 4.12.1 Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício fi-
nanceiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um
serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

 4.12.2 Nesses termos, a prestação de serviços de limpeza e conservação são considerados de natu-
reza continuada pois, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade desta Adminis-
tração de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o
funcionamento das atividades finalísticas do IFC, de modo que sua interrupção pode compro-
meter o cumprimento da missão institucional.

 4.13 A contratação para o fornecimento dos itens será de FORMA PARCELADA, sendo que, de acordo
com a necessidade do órgão, e será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de Nota de Empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto
no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.14 A licitação será aberta para a participação de quaisquer licitantes, sendo dado tratamento favorecido
para as licitantes enquadradas como ME/EPP, conforme disposto na Lei Complementar 123/2006.

 4.15 Nenhum item da licitação será enquadrado em alguma margem de preferência, tendo em vista que,
até o momento em que este estudo foi elaborado, não havia decretos vigentes que estabelecessem
as margens de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal,
para os itens ora licitados.

 4.16 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas
orientações da Advocacia-Geral da União, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/mo-
delos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis, e foram encontradas as seguintes práticas e/ou
critérios de sustentabilidade economicamente viáveis que deverão ser adotados neste procedimento
licitatório:

 4.16.1 A contratada deve cumprir com rigor os critérios ambientais estabelecidos no Guia Nacional
de Licitações Sustentáveis, disponibilizado pela AGU, e nas Instruções Normativas nº 01/2010
e 02/2014 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõem sobre critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, em especial:

 4.16.1.1 Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Ad-
ministração.

 4.16.1.1.1 Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados ade-
quadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta
seletiva.

 4.16.1.2 Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através
das seguintes medidas, dentre outras:

 4.16.1.2.1 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

 4.16.1.2.2 Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

 4.16.1.2.3 Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVI-
SA;
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 4.16.1.2.4 Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas
para evitar o desperdício de água tratada;

 4.16.1.2.5 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de ener-
gia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;

 4.16.1.2.6 Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redu-
ção de desperdícios e poluição;

 4.16.1.3 Utilizar lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou
agentes bacteriológicos, minas e outros);

 4.16.1.4 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

 4.16.1.5 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;

 4.16.1.6 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas sobre resíduos sólidos;

 4.16.1.7 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencial-
mente poluidores, dentre os quais:

 4.16.1.7.1 Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio,
mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos esta-
belecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autoriza-
da pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importado-
res;

 4.16.1.7.2 Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separa-
dos e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

 4.16.1.7.3 Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para desti-
nação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigen-
te.

 5 Levantamento de mercado

 5.1 Em consulta realizada no sistema SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
verificou-se que é grande o número de empresas que atuam no ramo de prestação de serviço ter-
ceirizado de limpeza e conservação no estado de Santa Catarina.

 5.2 Para a pesquisa no SICAF, considerou-se os códigos do CATSER: 24120 - Prestação de serviço de
limpeza e conservação - fachadas envidraçadas - outras necessidades - outra produtividade. O re-
sultado da busca para os dois itens relacionou um total de mais de 100 empresas, possibilitando
afirmar que há número suficiente de fornecedores que poderão atender ao contrato almejado no es-
tado de Santa Catarina. No caso de expansão da pesquisa para os demais estados da federação,
certamente o número de fornecedores tende a aumentar em grande quantidade.

 5.3 No Pregão 72/2021, realizado pelo IFC campus Blumenau para a contratação dos serviços de lim-
peza, 22 empresas participaram.

 5.4 Tendo em vista a existência de empresas aptas para execução dos serviços, as especificações dos
requisitos da contratação serão realizadas com o intuito de não restringir a participação de possíveis
fornecedores, sem desonerar as especificidades do objeto e requisitos fundamentais para a presta-
ção adequada dos serviços.

 5.5 Na contratação em análise, não foram identificadas situações específicas ou casos de complexida-
de técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de con-
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tribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em
face dos serviços serem considerados comuns.

 5.6 Dessa forma, podemos concluir que a referente solução proposta neste estudo é atual, pertinente
ao problema apresentado, repetidamente testada e aprovada em âmbito público.

 6 Descrição da solução como um todo

 6.1 A prestação dos serviços ocorrerá no endereço descrito no item 4, nos horários discriminados pela
Administração, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da contratada.

 6.2 Os serviços serão realizados conforme necessidade da administração, de acordo com o que segue:

 6.2.1 Para o serviço de limpeza, respeitando a jornada de 44 horas semanais de trabalho, devendo
ser realizados nos horários de funcionamento da unidade, conforme definido pela Administra-
ção.

 6.3 ATIVIDADES BÁSICAS DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

 6.3.1 Os serviços compreenderão a limpeza e conservação das salas de aula, salas administrati-
vas, corredores, laboratórios, pisos, esquadrias e vidros internos, copas, sanitários, móveis e
objetos, almoxarifado, depósitos, etc., obedecendo às frequências constantes no Estudo Preli-
minar, Apêndice deste termo de referência e o transcrito a seguir:

 6.3.1.1 Áreas Internas:

 6.3.1.1.1 Diariamente, uma vez, quando não explicitado:

a)  Remover  capachos  e  tapetes,  procedendo  a  sua  limpeza  e
aspirando o pó;

b) Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários,
onde há maior concentração e circulação de pessoas, com saneante
domissanitário  desinfetante,  em  todos  os  turnos  em  que  há
expediente na unidade, e mantê-los limpos e em condições de uso,
durante todo o horário de prestação de serviços, abastecidos com
papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido. Para tanto, deverão
ser efetuadas verificações constantes, em intervalos não superiores
a duas (2) horas;

c) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários,
copas e outras áreas molhadas,  em todos os turnos em que há
expediente na unidade;

d) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;

e) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os
sanitários, quando necessário;

f) Retirar o lixo dos banheiros, acondicionando-o em sacos plásticos
e removendo-os para local indicado pela Administração,  em todos
os turnos em que há expediente na unidade;

g) Varrer as salas administrativas,  salas de professores,  salas de
aulas,  laboratórios,  limpar  os  quadros  com  produto  adequado,
recolher o lixo, limpar bancadas (exceto nas quais sejam realizados
experimentos),  mesas e cadeiras  1  (uma)  vez ao dia  ou quando
solicitado;

h) Reposicionar mesas, cadeiras e outros mobiliários das salas de
aula conforme orientações da Contratante;

i)  Recolher  lixo  reciclável  e  proceder  a  separação  para  a  coleta
seletiva;

j) Efetuar a limpeza das áreas de convivência dos alunos;

k) Limpar os reservatórios dos bebedouros;

l) Lavar os panos usados nos serviços de limpeza;

m)  executar  os  demais  serviços  considerados  necessários  à
frequência diária.
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 6.3.1.1.2 Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:

a) Remover, com pano úmido, o pó de mesas, armários, arquivos,
prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos
demais  móveis  existentes,  inclusive  aparelhos  elétricos,
equipamentos de sala de aula, extintores de incêndio, etc.;

b)  Limpar a tela de monitores e televisores com pano levemente
umedecido com água. Poderá ser utilizado um tecido especial para
telas de computador ou uma solução adequada para revestimento
antiestático;

c) Limpar, passar pano úmido e polir os balcões, os pisos vinílicos,
cerâmicos, de marmorite;

d)  Lavar  os  cestos  de  lixo  dos  banheiros,  inclusive  da  guarita,
portaria e outros ambientes indicados pela CONTRATANTE.

e) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a
óleo ou verniz sintético;

f)  Limpar  geladeiras,  freezer,  armários  e  demais  equipamentos
(exceto nos quais sejam armazenados produtos químicos e outros);

g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

h) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

i)  Limpar  as  placas  de  comunicação  visual  com  produtos
adequados;

j) Lavar a quadra poliesportiva e arquibancadas do ginásio;

k) Limpeza das áreas ao redor das edificações e das vias de acesso
aos mesmos, incluindo a calçada;

l) Eliminar marcas de lápis e caneta, adesivos, gomas de mascar e
outros:  das  superfícies  das  bancadas  e  mesas;  dos  assentos  e
encostos das cadeiras; das superfícies e prateleiras de armários e
estantes; dos peitoris e caixilhos; de portas, batentes e visores; dos
murais;

m) Remover “teias” em todos os ambientes interno e externos do
Campus (paredes, portas, portões, etc.);

n) Executar demais serviços considerados necessários à frequência
semanal.

 6.3.1.1.3 Mensalmente, uma vez, quando não explicitado:

a) Limpar atrás de móveis, armários e arquivos;

b) Limpar forros, paredes e rodapés;

c) Remover manchas de paredes;

d) Remover limo e sujeiras entre pisos;

e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões,
fechaduras, etc.;

f)  Limpar  os  equipamentos  esportivos  com  água  e  produtos
adequados;

g)  Lustrar  todo mobiliário  envernizado,  com produto adequado,  e
passar flanela nos móveis encerados.

 6.3.1.2 Áreas externas:

 6.3.1.2.1 Diariamente, uma vez, quando não explicitado:

a) Retirar os detritos das lixeiras, tubos e de outros recipientes de
acondicionamento de resíduos, transportando-os para local indicado
pela Contratante;

 6.3.1.2.2 Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:

a) Trocar os sacos de lixos (quando houver);
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b) Executar demais serviços considerados necessários à frequência
semanal.

 6.3.1.2.3 Mensalmente, uma vez, quando não explicitado:

a) Limpar todos os vidros (face externa) sem exposição a risco, apli-
cando-lhes produtos antiembaçantes;

b) Limpar todas as esquadrias (face externa) sem exposição a risco,
com a utilização de equipamentos/materiais próprios.

 6.3.1.2.4 Anualmente, uma vez, quando não explicitado:

a) Limpeza das esquadrias e fachadas com exposição a risco;

b) Lavagem das áreas em altura, tais como: cobertura da guarita,
cobertura da garagem dos veículos oficiais e beirais das constru-
ções, com profissionais, materiais, EPI’s e equipamentos específicos
para realização de tais atividades em altura.

 6.3.2 Além das atividades acima discriminadas, a líder terá ainda as seguintes atribuições:

 6.3.2.1 Supervisionar rotinas administrativas referentes às funcionárias terceirizadas, tais como
controle de frequência, escala de férias, compensação de horas, dentre outras;

 6.3.2.2 Chefiar diretamente a equipe de limpeza, organizando e delegando as tarefas, median-
do o relacionamento entre as colaboradoras e reportando-se ao preposto;

 6.3.2.3 Responsabilizar-se pelos materiais de consumo e equipamentos colocados à disposi-
ção da equipe, zelando pelo bom uso e guarda segura dos itens, bem como pelo con-
trole dos estoques, de modo que não haja falta de materiais disponibilizados à Contra-
tante;

 6.3.2.4 Solicitar à Contratada os equipamentos necessários ao desenvolvimento das tarefas,
caso estes não estejam no campus, conforme lista discriminada no Termo de Referên-
cia;

 6.3.2.5 Organizar documentos e correspondências referentes às funcionárias terceirizadas;

 6.3.2.6 Outras atribuições dispostas em Convenções Coletivas, exigidas pela Administração ou
pela Contratada.

 6.4 Independentemente da relação de atividades contida nos itens anteriores, a Contratada deverá con-
siderar a obrigatoriedade de executar todos os serviços necessários para a manutenção de um am-
biente limpo e higienizado em toda a área compreendida no contrato.

 6.5 A Contratada deverá fornecer EPI’s específicos para a limpeza de cada tipo de ambiente ou super-
fície e coleta específica de resíduos, bem como observar a necessidade de EPI’s específicos para
demais atividades.

 6.6 As atividades de limpeza que possam interromper o fluxo de atividade normal da Contratante, tais
como lavagem dos corredores, das saídas de emergência, dos saguões de entrada, das garagens,
aplicação de cera, etc., deverão ser programadas para realização em horário distinto ao funciona-
mento da unidade, quando possível, a ser definida em conjunto com o fiscal do contrato, com ante-
cedência mínima de uma semana, não incidindo à Contratante nenhum custo adicional por conta
disso.

 6.7 Excepcionalmente poderá ser solicitado à Contratada a prestação de serviços adicionais em qual-
quer dia da semana, inclusive sábados, domingos ou feriados, além da jornada prevista no Termo
de Referência e anexos do Edital, mediante aprovação do gestor do Contrato, formalmente justifica-
do pela autoridade do setor para o qual o trabalho será prestado, de forma antecipada e solicitado à
Contratada com antecedência mínima de 7 (sete) dias, observando-se os limites legais.

 6.8 No período de recesso de verão das aulas, poderão ser suprimidos até 25% (vinte e cinco por cen-
to) do número total de funcionários (considerando o quantitativo previamente alocado pela empresa
em sua planilha final homologada e possíveis acréscimos posteriores), a título de concessão de fé -
rias, desde que não haja prejuízo aos serviços prestados.

 6.9 Para determinadas áreas que compõem os serviços especificados nesta contratação será necessá-
rio o trabalho em altura, tais como fachadas, esquadrias e beirais. Considera-se trabalho em altura,
em consonância com a NR-35, toda atividade executada acima de 2 (dois) metros de altura do nível
inferior, na qual haja risco de queda.

 6.10 REQUISITOS MÍNIMOS PARA OS PROFISSIONAIS DE LIMPEZA
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 6.10.1 A mão de obra empregada na execução dos serviços de limpeza e conservação -              Ser-
vente ou agente de limpeza e Líder/Chefe de serviço de limpeza deverá atender aos seguin-
tes requisitos:

a) Escolaridade mínima: ensino fundamental completo;

b) Idade mínima de 18 (dezoito) anos.

 7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 7.1 Conforme dispõe a Instrução Normativa nº 05/2017/SLTI-MPOG, a estimativa de quantidades a ser
contratada para os serviços de limpeza, conservação e asseio será dada com base numa estimativa
de custo por metro quadrado, respeitando as peculiaridades, produtividade, periodicidade e frequên-
cia de cada tipo de serviço.

 7.2 Também serão consideradas as informações referentes ao histórico de contratos anteriores, trazen-
do à baila os pontos positivos e negativos, a fim de subsidiar a comissão responsável pelo estudo
técnico no dimensionamento da necessidade e com o intuito de encontrar o equilíbrio no atendimen-
to da demanda, sem deixar de lado a perspectiva de necessidade de economia de gastos com os
contratos do órgão.

 7.3 Para fins de referência e considerando o atual contrato de prestação de serviços, o Campus Blume-
nau estima serem necessários os seguintes quantitativos de postos de trabalho:

 7.3.1 06 postos – Código CBO 5143-20 – Servente ou agente de limpeza;

 7.3.2 01 posto – Código CBO 4101-05  - Líder/Chefe de serviço de limpeza;

 7.4 DAS ÁREAS A SEREM COBERTAS PELOS SERVIÇOS

 7.4.1 Para fins de dimensionamento da mão de obra e valores a serem praticados para a execução
dos serviços de limpeza, conservação e asseio, ficam adotados os índices de produtividade
mínimos e máximos, por servente, de acordo com a IN nº 05/2017, tendo como referência jor -
nada de 44 horas semanais e observadas a periodicidade mínima prevista.

 7.4.2 As produtividades mínimas e máxima (m²/8h), de acordo com a IN nº 05/2017, para os dife-
rentes tipos de ambientes são:

Tabela 1: Produtividade de acordo com a IN nº05/2017
Tipo de

Área
Descrição Produt. Mínima

(m²)
Produt. Máxima

(m²)
Internas Pisos acarpetados. 800 1.200

Pisos frios. 800 1.200

Laboratórios. 360 450

Almoxarifados/Galpões. 1.500 2.500

Oficinas. 1.200 1.800

Áreas com espaços livres – saguão, hall 
e salão.

1.000 1.500

Banheiros. 200 300

Externas Pisos pavimentados adjacentes/contíguos
às edificações.

1.800 2.700

Varrição de passeios e arruamentos. 6.000 9.000

Pátios e áreas verdes com alta frequên-
cia.

1.800 2.700

Pátios e áreas verdes com média fre-
quência.

1.800 2.700

Pátios e áreas verdes com baixa frequên- 1.800 2.700
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cia.
Coleta de detritos em pátios e áreas ver-
des com frequência diária.

- 100.000

Esquadrias
Externas

Face externa com exposição  a situação 
de risco.

130 160

Face externa sem exposição a situação 
de risco.

300 380

Face interna. 300 380

Fachadas envidraçadas. 130 160

Áreas Hospitalares e assemelhadas. 360 450

 7.4.3 Ainda de acordo com a IN nº 05/2017, deverão ser consideradas:

 7.4.3.1 Área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel;

 7.4.3.2 Limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, somente para aquelas cujo acesso
para limpeza exija equipamento especial, cabendo ao dirigente do órgão/entidade deci-
dir quanto à oportunidade e à conveniência desta contratação;

 7.4.3.3 As áreas hospitalares serão divididas em administrativas e médico-hospitalares, deven-
do as últimas reportarem-se aos ambientes cirúrgicos, enfermarias, ambulatórios, labo-
ratórios, farmácias e outros que requeiram assepsia similar para execução dos serviços
de limpeza e conservação;

 7.4.3.4 Nos casos em que a área física a ser contratada for menor que a estabelecida para a
produtividade mínima de referência estabelecida neste anexo, esta poderá ser conside-
rada para efeito da contratação;

 7.4.3.5 Para cada tipo de área física deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo
Preço Mensal Unitário por Metro Quadrado, calculado com base na planilha de custos e
formação de preços;

 7.4.3.6 O preço do Homem-Mês deverá ser calculado para cada categoria profissional, jornada
de trabalho e nível de remuneração decorrente de adicionais legais.

 7.4.4 Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, das 07h às 22h horas, de-
vendo ser feita escala de horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que
não exceda a carga horária regulamentar (44 horas semanais), conforme Convenção Coletiva
de Trabalho - CCT.

 7.4.5 A carga horária diária e as escalas de trabalho deverão ser ajustada entre a Contratante e a
Contratada de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, respeitando o limite de 44
horas semanais.

 7.4.6 Em casos de feriados programados, recessos escolares e outras datas incluídas no calendá-
rio escolar do órgão, a empresa CONTRATADA, junto com a fiscalização, poderão elaborar
formas de compensação de horários, respeitando sempre os limites impostos pela Consolida-
ção das Leis Trabalhistas e pela convenção coletiva vigente.

 7.4.7 Os serviços deverão ser executados por funcionários devidamente habilitados e com vínculo
empregatício com a empresa Contratada.

 7.4.8 Deverão ser respeitados os índices de produtividade conforme estabelecido na Portaria nº
213, de 25 de setembro de 2017, e os acordos registrados em convenções coletivas da área.

 7.4.9 Produtividade é a capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de
uma determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, ma-
teriais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de
prestação do serviço.
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 7.4.10 O quantitativo dos profissionais a ser disponibilizado para a realização dos serviços deverá
ser apurado levando-se em consideração as áreas das Unidades, o intervalo de produtividade
e a frequência da limpeza, conforme a Tabela abaixo:

Tabela 2: Relação área x produtividade x frequência – Campus Blumenau
Espaço Área Tipo de espaço Área

(m²)
Produtivi-
dade  (m²)

Periodicida-
de

Fre-
quência

Bloco Ad-
ministrati-

vo

Interna Pisos Frios – salas admi-
nistrativas

800,21 800 a
1.200

Diariamente 1 x

Pisos Frios – áreas de cir-
culação

90,73 1000 a
1500

Diariamente 2x

Banheiros 50,82 200 a 300 Diariamente 3 x

Bloco Sa-
las de Au-

la

Interna Pisos Frios – Salas de au-
las

1360,11 800 a
1.200

Diariamente 2 x

Áreas com espaços livres 
- corredores, saguão, hall.

979,27 1.000 a
1.500

Diariamente 2 x

Banheiros 69,92 200 a 300 Diariamente 4 x

Almoxari-
fado/ Pa-
trimônio

Interna Pisos Frios - área admi-
nistrativa.

35,47 800 a
1.200

Semanal-
mente

1 x

Biblioteca Interna Pisos Frios 305,37 800 a
1.200

Diariamente 2 x

Bloco La-
boratórios

Interna Pisos Frios 994,11 360 a 450 Diariamente 2 x

Copa e
área de vi-

vência

Interna Copa 3,58 800 a
1200

Diariamente 2 x

Ginásio
Poliespor-

tivo

Interna Áreas com espaços livres 
– quadra, arquibancadas.

1048,85 1.000 a
1.500

Semanal-
mente

1x

Áreas com espaços livres 
– Circulação

287,06 1.000 a
1.500

Diariamente 2 x

Pisos frios – salas do pro-
fessor

23,48 800 a
1.200

Diariamente 1x

Pisos frios – salas de ma-
teriais.

59,72 800 a
1.200

Diariamente 2x

Banheiros 88,10 200 a 300 Diariamente 2x

Esquadrias internas – com
risco

34,47 130 a 160 Semestral-
mente

1x

Externa Esquadrias externas – 
com risco 

34,47 130 a 160 Semestral-
mente

1x

Áreas Ex-
ternas

Externa Coleta de detrito em lixei-
ros, pátios e áreas verdes.

25.000 até
100.000

Diariamente 1x

Áreas externas adjacentes
aos blocos e ao ginásio

359,80 1800 a
2700

Diariamente 1x

Esquadri-
as

Interna Esquadria interna sem ex-
posição ao risco

539,90 300 a 380 Semestral-
mente

1x

Esquadria interna com ex-
posição ao risco

199,92 130 a 160 Semestral-
mente

1x

Externa
Esquadria externa sem 
exposição ao risco

514,28 300 a 380 Semestral-
mente

1x

Esquadria externa com 
exposição ao risco

280,67 130 a 160 Semestral-
mente

1x

 7.4.11 A frequência de limpeza foi ajustada de acordo com as peculiaridades de cada ambiente, a fim
de reduzir os custos de forma que a contratação seja mais vantajosa para a Administração.
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 7.4.12 Com base no detalhamento dos espaços e áreas, apresenta-se, por meio da Tabela abaixo, o
resumo com a quantificação da metragem quadrada dos espaços para cada tipo de superfície:

Tabela 3: Somatório das áreas de acordo com a classificação da IN nº 05/2017 – Campus Blumenau

Tipo de
Área

Descrição Área IFC (m²) Produt.
Mínima

(m²)

Produt.
Máxima (m²)

Internas Pisos acarpetados. 0,00 800 1.200

Pisos frios. 2543,56 800 1.200

Laboratórios. 994,39 360 450

Almoxarifados/Galpões. 0,00 1.500 2.500

Oficinas. 0,00 1.200 1.800

Áreas com espaços livres – saguão, 
hall e salão.

2405,91 1.000 1.500

Banheiros. 208,84 200 300

Externas Pisos pavimentados adjacentes/contí-
guos às edificações.

359,80 1.800 2.700

Varrição de passeios e arruamentos. 0,00 6.000 9.000

Pátios e áreas verdes com alta fre-
quência.

0,00 1.800 2.700

Pátios e áreas verdes com média fre-
quência.

0,00 1.800 2.700

Pátios e áreas verdes com baixa fre-
quência.

0,00 1.800 2.700

Coleta de detritos em pátios e áreas 
verdes com frequência diária.

0,00 - 100.000

Esquadri-
as Exter-

nas

Face externa com exposição a situa-
ção de risco.

549,53 130 160

Face externa sem exposição a situa-
ção de risco.

1054,18 300 380

Fachadas envidraçadas. 0,00 130 160

Áreas Hospitalares e assemelhadas. 0,00 360 450

Total 8.116,21

 7.4.13 Devido à sazonalidade dos períodos letivos, nos períodos com menor fluxo de usuários nas
Unidades (por exemplo, recesso de julho, férias de dezembro e janeiro) algumas das frequên-
cias dos serviços poderão ser reduzidas em função da demanda e a força de trabalho poderá
ser realocada para outras limpezas, de produtividade equivalente, a pedido da contratante e
em acordo com a contratada.

 7.5 DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS

 7.5.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equi-
pamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

 7.5.2 A Contratada é encarregada de dimensionar os materiais necessários para a execução dos
serviços, se responsabilizando pelo dimensionamento equivocado e pelos custos dos quanti-
tativos estimados.
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 7.5.3 A relação dos equipamentos e EPI’s não se trata de uma lista exaustiva, sendo obrigação da
Contratada o fornecimento de todos os equipamentos necessários para a correta prestação
dos serviços, como por exemplo: aspirador de pó, kit MOP, lavadoras de alta pressão, máqui-
na de varrer, vaporizador e higienizador, kit para limpeza de vidros, etc.

 7.5.4 A Contratada deverá disponibilizar e manter todos os equipamentos e utensílios necessários à
execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substi-
tuídos imediatamente quando de sua constatação.

Tabela 4: Materiais e equipamentos a serem disponibilizados – Limpeza
Materiais de Consumo e Limpeza

Item Produto Unidade Especificação Mínima Qtde
Mensal

Qtde
Anual

1 Aerossol Lim-
pa Inox

Frascos 
de 400 
ml

Produto em aerossol para proporcionar limpe-
za e brilho em superfícies de aço inox, alumí-
nio e partes cromadas, tipo Brilha Inox Aeros-
sol 3M ou similar.

1 12

2 Água Sanitá-
ria

Frascos 
de 5 li-
tros

Alvejante sem cloro composição princípio ati-
vo:  Peróxido  de  hidrogênio  –  5%  Máximo
Composição:  Principio  ativo,  tensoativo,  não
iônico,  tensoativo  aniônico  estabilizante,  se-
questrante, essência, corante e água. 

6 60 

3 Álcool Etílico 
Comum

Frascos 
de 1 litro

Álcool etílico comum, 70,0º GL, aparência vi-
sual líquido, límpido, isento de partículas, para
limpeza.

15 180

4 Balde 20 li-
tros

Unidade Balde de plástico com capacidade de 20 litros,
com alça de arame galvanizado com reforço
no fundo e borda.

- 8

5 Cabo exten-
sor

Unidade Extensor  telescópio  para  limpeza  em altura,
extensível de 2,5 a 5,0 metros, produzido em
alumínio.

- 2

6 Desinfetante Frascos 
de 5 Li-
tros

Desinfetante, aspecto físico líquido, aplicação
bactericida e germicida, composição: tensoati-
vo não iônico, essência, copolímero acrílico e
água,  cloreto de alquil  dimetil  benzil  amônio
1%.

10 120

7 Detergente 
para estofa-
dos

Frascos 
de 5 Li-
tros

Detergente  para  Estofados  e  Carpetes  tipo
Karpex ou similar.

1 12

8 Detergente 
uso Geral

Frascos 
de 5 Li-
tros

Detergente líquido neutro, composição: tenso-
ativo aniônico – 5%, não iônico, edta, hidróxi-
do de sódio, cloreto de sódio, água.

8 96

9 Detergente Frasco 
500 ml

Detergente líquido, neutro, para lavar louças 12 144

10 Escova de 
mão

Unidade Escova de mão com cerdas de polipropileno. 02 24

11 Escova sani-
tário

Unidade Vassoura de Nylon para Sanitário, com supor-
te.

3 36

12 Desentupidor Unidade Desentupidor de vaso sanitário - 8
13 Luvas Par Luva de látex natural, tamanhos variados 32 384
14 Esponja mul-

tiuso
Unidade Esponja multiuso dupla face, sendo uma em

fibra sintética com material abrasivo e a outra
em  espuma  de  poliuretano,  medindo
100x70x20mm (variação de até 10%).

24 288 

15 Esponja de fi-
bra de abrasi-
vas, limpeza 
pesada

Unidade Esponja de fibras abrasivas para limpeza pe-
sada. Possui coloração verde escura de abra-
são intensa para utilização em superfícies que
apresentam sujeiras persistentes tais como pi-

12 144
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sos, paredes, etc. Dimensões mínimas 130 x
240 mm.

16 Espanador de
pó

Unidade Espanador de pó, cabo em madeira, compri-
mento cabo mínimo de 40 cm.

- 6

17 Flanela Unidade Flanela.  Aplicação:  limpeza  geral.  Composi-
ção: 100% algodão. Borda com bainha (costu-
ra reforçada), peluciada em ambos os lados,
medindo  aproximadamente  (variável  10%)
40x60cm.

24 288

18 Grampo de 
Plástico para 
roupa

Pacote 
com 12 
unidades

Grampo de plástico para roupa. - 10

19 Gel/Pastilha 
para vaso sa-
nitário

Unidade Gel ou pastilha adesiva sanitária, para vasos,
com aplicador.

90 1080

20 Limpa vidros Frasco 
com 500 
ml

Limpa vidros spray, com pulverizador roscável
em forma  de  gatilho  e  reaproveitável.  Com-
posto a base de lauril éter sulfato de sódio.

20 240

21 Limpador de 
rejunte

Frasco 
de 5 li-
tros

Limpador de rejunte. 4 48

22 Limpador 
multiuso

Frasco 
com 500 
ml

Limpador de uso geral. Marca Veja ou simila-
res, frasco com 500 ml.

20 240

23 Limpador 
multiuso

Frasco 
de 120 
ml

Limpa e desengordura telas e monitores. Lim-
pador com pano microfibra, frasco de 120 ml.

2 24

24 Lixeira 15 li-
tros

Unidade Lixeira plástica quadrada, fabricada em Polie-
tileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropi-
leno (PP)  de alta  resistência  e  durabilidade,
com pedal para abertura, com articulação para
facilitar  a  fixação  do  saco  de  lixo,  medidas
aprox. 31cm de comprimento x 29cm de largu-
ra x 34cm de altura, capacidade 15 litros.

- 70

25 Lixeira 30 li-
tros

Unidade Lixeira plástica quadrada, fabricada em Polie-
tileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropi-
leno (PP)  de alta  resistência  e  durabilidade,
com pedal para abertura, com articulação para
facilitar  a  fixação  do  saco  de  lixo,  medidas
aprox. 34 cm de profundidade x 40cm de lar-
gura x 47cm de altura, capacidade 30 litros.

- 40

26 Lixeira 50 li-
tros

Unidade Lixeira plástica quadrada, fabricada em Polie-
tileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropi-
leno (PP)  de alta  resistência  e  durabilidade,
com pedal para abertura, com articulação para
facilitar  a  fixação  do  saco  de  lixo,  medidas
aprox. 71 cm x 45 cm, capacidade 50 litros. 

- 18

27 Odorizador 
banheiro

Frasco 
com 360 
ml

Odorizador de ambiente, aerossol, com perfu-
me suave.

17 204

28 Pá de lixo Unidade Pá de  Lixo Galvanizada  com no mínimo 20
Cm x 20 Cm. Com cabo longo.

- 10

29 Pano de chão
grande

Unidade Pano para limpeza, em forma de saco, tecido
tipo sarja, 100% algodão, alvejado, dimensões
68 x 76 cm (variação aceitável de até 10%).

12 144

30 Pano de chão
médio

Unidade Pano para limpeza, em forma de saco, tecido
tipo sarja, 100% algodão, colorido, dimensões
50 x 70 cm (variação aceitável de até 10%).

05 72
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31 Pano de chão
pequeno

Unidade Pano para limpeza, em forma de saco, tecido
tipo sarja, 100% algodão, alvejado, dimensões
40 x 70 cm (variação aceitável de até 10%).

30 360

32 Papel Higiêni-
co

Pacotes
com  8
rolos

Papel  Higiênico.  Folha  simples  de  primeira
qualidade. Acabamento na cor branca. Rolos
de 10cmx300 metros cada rolo.

40 480

33 Papel Higiêni-
co

Fardo
com  64
rolos

Papel Higiênico. Folha dupla de primeira quali-
dade.  Acabamento  picotado  na  cor  branca.
Rolos de 10cmx30 metros cada rolo.

5 60

34 Papel toalha Pacote
com
1000
unidades

Papel toalha, interfolhas, 2 dobras, não reci-
clado, alta absorção, folha simples alta quali-
dade, gofrado, com 100% de fibras celulósicas
virgens, na cor branca, sem fragrância, largura
mínima de 22 cm e máxima de 23 cm, compri-
mento mínimo de 20 cm e máxima de 23 cm. 

300 3600

35 Papeleira Unidade Papeleiras  para  acondicionamento  de  papel
toalha nos banheiros, plástica, fixável na pare-
de.

- 20

36 Placa sinali-
zadora

Unidade Placa de sinalização de chão “Piso Molhado”,
cavalete plástico, cor amarela.

- 10

37 Querosene Frasco
de
1000ml.

Querosene para limpeza. - 1

38 Removedor 
de cola

Frasco 
com 300 
ml

Removedor de cola não corrosivo e biodegra-
dável.

- 12

39 Rodo Unidade Rodo  com  cabo  rosqueável.  Material  cabo
plástico.  Material  suporte  plástico  ou  metal
com  comprimento  de  60  cm,  cabo  com  no
mínimo 1,20 cm. Quantidade de borrachas 2.

- 12

40 Rodo Unidade Rodo  com  cabo  rosqueável.  Material  cabo
plástico.  Material  suporte  plástico  ou  metal
com  comprimento  de  80  cm,  cabo  com  no
mínimo 1,20 cm. Quantidade de borrachas 2.

- 12

41 Rodo limpa 
vidros

Unidade Rodo Limpa Vidros Telescópico, Cabo Exten-
sor com no mínimo 3 Metros de comprimento
para janelas altas.

- 2

42 Sabão em 
Barra

Unidade Sabão em barra,  neutro,  sem perfume,  com
200 gramas.

2 24

43 Sabonete 
líquido

Frascos 
com 5 li-
tros

Sabonete líquido, aspecto físico líquido visco-
so  cremoso,  para  aplicação  em saboneteira
para sabonetes líquidos, com registro no mi-
nistério da saúde e ANVISA, perfume suave,
contendo agentes biodegradáveis, acidez 6,50
a 7,50.

10 120

44 Sacos lixo 
100 litros

Rolo 
com 10 
unidades

Saco  plástico  para  lixo,  cor  preta,  material
plástico  biodegradável,  micragem  0,10,  com
capacidade para 100 litros cada, medindo 75 x
105 cm.

63 756

45 Sacos lixo 50 
litros

Rolo 
com 10 
unidades

Saco  plástico  para  lixo,  cor  preta,  material
plástico  biodegradável,  micragem  0,05,  com
capacidade para 50 litros cada (variação acei-
tável de até 10%).

60 720

46 Saco de lixo 
40 litros

Rolo 
com 100 
unidades

Saco  plástico  para  lixo,  cor  preta,  material
plástico  biodegradável,  micragem  0,05,  com
capacidade para 40 litros cada (variação acei-
tável de até 10%)

6 72
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47 Sacos de lixo 
20 litros

Rolo 
com 100 
unidades

Saco plástico para lixo, capacidade 20 litros,
cor  preta,  material  polietileno,  para  uso  do-
méstico, pacote com 100 unidades.

6 72

48 Sabão em pó Embala-
gem com
1 kg

Sabão em pó. Biodegradável, com amaciante.
Aplicação lavar roupa e limpeza geral.

3 36

49 Sabão alcali-
no

Frasco
com 5 li-
tros.

Sabão Líquido alcalino para limpeza pesada. 2 24

50 Saponáceo 
líquido

Frasco
com  300
ml

Saponáceo líquido cremoso, para limpeza pi-
sos, paredes e louças, tensoativo biodegradá-
vel.

6 72

51 Saboneteira Unidade Saboneteira para reposição de sabonete líqui-
do e álcool em gel.

- 24

52 Soda cáusti-
ca

Frasco
de  1000
g

SODA  CÁUSTICA Agente  Alcalinizante,  De-
sincrustante alcalino, de uso domiciliar.

- 10

53 Tela odoriza-
dora mictório

Unidade Tela odorizadora para mictório, em PVC, com
fragrância, sistema de furos com anti respin-
go.

20 240

54 Vassoura de 
nylon

Unidade Vassoura  nylon  cabo  rosqueável,  com cepa
em polipropileno com no mínimo 26 cm com
cerdas de nylon felpudas nas pontas, compos-
ta de no mínimo de 60 tufos, organizados no
mínimo de 4 por 15 fileiras e cada tufos forma-
dos por no mínimo de 14 cerdas de nylon ma-
cio  e  flexível  com  pontas  de  comprimento
mínimo de 14 cm, cabo de madeira ou tubo
metálico com 120 /-5 cm de comprimento, re-
vestido  de  película  plástica,  impermeável  e
ponta de plástico com rosca para fixar na vas-
soura.

3 36

55 Refil MOP Unidade Refil esponja, para rodo, estilo MOP 6 72
56 Refil MOP Unidade Refil esfregão, estilo MOP 6 72
57 Mangueira 50

m
Unidade Mangueira plástica,  com conexões,  esguicho

e  gatilho.  No  mínimo 50  metros  de  compri-
mento.

- 1

58 Varal Unidade Varal  de  chão  com  abas  em aço;  medidas
aproximadas 94X56X152 cm.

- 1

Equipamentos

Item Produto Unidade Especificação Mínima Qtde
Mensal

Qtde
Anual

1 Aspirador de 
pó e água

Unidade Aspirador de Pó e água, de uso profissional,
com capacidade mínima de reservatório de no
mínimo 30 litros, com bico múltiplo para carpe-
tes, piso frio ou rodo.

- 1

2 Centrífuga Unidade Centrífuga de roupas,  com capacidade míni-
ma  de  10,5kg,  com no  mínimo  1800  RPM,
220V.

- 1

3 Escada do-
brável

Unidade Escada  dobrável,  com  aproximadamente  2
metros de altura, de alumínio, com no mínimo
7 degraus, com pés antiderrapantes

- 1

4 Escada do-
brável

Unidade Escada dobrável, de alumínio, com 3 a 4 de-
graus, suporta até 120kg, com pés antiderra-
pantes

- 1

5 Escada multi- Unidade Escada multifuncional, 4x4, articulada, 14 a 17 - 1
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funcional degraus, de alumínio, suporta até 150kg, com
pés antiderrapantes.

6 Extensão 
Elétrica

Unidade Extensão elétrica reforçada com no mínimo 50
metros de comprimento.

- 1

7 Lavadora alta
pressão

Unidade Lavadora de alta pressão de no mínimo 2000
PSI  –  220V  -  Ref.  Marca  WAP  -  Modelo
FW00542.

- 1

8 Lavadora 
Tanquinho

Unidade Lavadora tipo tanquinho, semiautomática, com
tampa, desligamento automático,  capacidade
mínima de 7kg, 220V. 

- 1

9 Extratora La-
vadora a Va-
por

Unidade Extratora Lavadora a Vapor
Como aspirador – realiza a remoção de sóli-
dos e líquidos;
Como extratora – aplica e remove o vapor, o
detergente ou a mistura destes em uma única
operação;

- 1

10 Kit MOP Unidade Carrinho de limpeza multifuncional  completo,
contendo,  no mínimo:  baldes  de 30 litros,  2
cabos  de  alumínio  de  aproximadamente
140cm, suporte e refil para MOP úmido, arma-
ção e refil MOP pó 60 cm, pá coletora pop e
placa sinalizadora de piso molhado. Medidas
aproximadas: 88cm x 30cm x 55cm.

- 4

11 Relógio de 
ponto

Unidade Registro de ponto através da biometria, proxi-
midade ou senha. Comunicação via (cabo de
rede) TCP-IP 10/100 MBits e RS232 nativos;
Display gráfico de aproximadamente 3” e re-
solução de 128 x 68 pixels;
Proteções eletrônicas e lacre que protege con-
tra abertura.

- 1

 7.5.5 As quantidades mensal e anual que tratam a tabela acima são estimadas, devendo a Contra-
tada repor sempre que necessário ou de acordo com a demanda/consumo.

 7.6 DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s)

 7.6.1 A Contratada deverá obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para o serviço
a ser realizado, ficando por sua conta o fornecimento aos seus profissionais, antes do início
da execução dos serviços, de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e, se necessário, de
Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC).

 7.6.2 As quantidades de EPI’s deverão ser mensuradas de acordo com o número de postos de tra-
balho disponibilizados para a prestação dos serviços, o prazo de validade dos materiais, a pe-
riodicidade de troca e o tipo de serviço executado. A Contratada deverá fornecer para cada
funcionário, no mínimo os seguintes EPI’s:

Tabela 5: EPI’s a serem disponibilizados aos funcionários da limpeza

Item Descrição/Especificação Unidade Qtde Anual
por colabora-

dor
1 Calçado ocupacional, confeccionado em couro hidrofuga-

do, palmilha montada pelo sistema strobel, com bico de
conformação e solado de poliuretano bidensidade injeta-
do direto.

Par 1

2 Calçado ocupacional tipo bota Classe II  (impermeável),
confeccionada com policloreto de vinila (PVC) e borracha
nitrílica, cano longo.

Par 2

3 Luva  de  látex  forrada  com palma antiderrapante,  cano Par 2
P á g i n a  55 | 125

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Blumenau

longo.
4 Máscara  Descartável,  respirador  semifacial  PFF2,  para

proteção contra poeiras, névoas e fumos.
Unidade 2

5 Óculos de Proteção contra partículas multidirecionais. In-
color.

Unidade 1

6 Protetor Solar FPS 30, 120g. Unidade 6
7 Luva Nitrílica, na cor verde, punho longo 45cm. Par 1

 7.6.3 Todos os EPI’s disponíveis deverão ter o Certificado de Aprovação (CA) válido e ser de boa
qualidade.

 7.6.4 Caberá à Contratada, ainda o fornecimento de EPIs – Equipamentos de Proteção Individual
listados nos seguintes documentos: 

 7.6.4.1 LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, NR 15 e 16; 

 7.6.4.2 PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, NR9; 

 7.6.4.3 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, NR 7.

 7.6.5 Outros EPI’s não relacionados, mas necessários à adequada proteção dos colaboradores no
desempenho de suas atividades deverão ser fornecidos pela Contratada, para a perfeita exe-
cução dos serviços em quantidade e qualidade necessários.

 7.7 DOS UNIFORMES

 7.7.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizen-
tes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para
todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

 7.7.2 O uniforme deverá compreender, no mínimo, as seguintes peças do vestuário:

Tabela 6: Uniformes funcionários da limpeza
Uniforme Período

para troca
Quantidade

Calça comprida em brim com bolsos laterais e traseiros 6 meses 2 por funcionário

Jalecos em brim, manga curta, com logomarca da em-
presa impressa ou bordada no bolso

6 meses 2 por funcionário

Camiseta manga curta, malha fria, 100% algodão, gola
esporte com emblema da empresa pintado.

6 meses 2 por funcionário

Camiseta manga longa, malha fria, gola esporte com em-
blema da empresa pintado.

6 meses 2 por funcionário

Casaco ou jaqueta em nylon, com zíper na frente e bol-
sos laterais, com forro interno.

12 meses 1 por funcionário

Casaco tipo moletom, material algodão. 12 meses 1 por funcionário

Par de meias de algodão 6 meses 2 por funcionário

 7.7.3 Os uniformes deverão ser aprovados previamente pela fiscalização da Contratante.

 7.7.4 Todos os itens do conjunto de uniforme estarão sujeitos à prévia aprovação da Contratante e,
a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações.

 7.7.5 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes quanto ao tecido, cor
e modelo, desde que previamente aceitas pela fiscalização da Contratante.
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 7.7.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar, no início do contrato, em uma entrega única, todos os
uniformes, e providenciar sua substituição até o prazo limite da vida útil indicada. Deverá ain-
da, quando a fiscalização do contrato, justificadamente, assim o exigir e/ou quando caracteri-
zado o desgaste prematuro, substituir os uniformes, a partir da expressa exigência da fiscali -
zação do contrato, não repassando os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamen-
tos aos seus empregados.

 7.7.7 No caso de empregada gestante,  os uniformes deverão ser  apropriados para a  situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

 7.7.8 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

 7.7.9 A Contratada não poderá exigir do empregado o uniforme usado, quando da entrega dos no-
vos.

 8 Estimativa do Valor da Contratação

 8.1 Conforme pesquisa de preços a seguir demonstrada, o valor total estimado da contratação será de
R$ 539.734,20 (quinhentos e trinta e nove mil, setecentos e trinta e quatro reais e vinte centavos),
considerando o início da prestação dos serviços em 26/02/2024.

 8.2 A pesquisa de preços foi elaborada nos termos da IN 65/2021 – Seges, art. 5°, inciso II, refletindo
contratações similares realizadas por outros órgãos públicos. Os valores obtidos foram submetidos
à análise contábil para parametrização e equalização com o escopo da contratação do IFC. A meto-
dologia utilizada para definição do preço estimado será a média (se coeficiente de variação da cesta
de preços for menor que 25) ou a mediana (se coeficiente de variação da cesta de preços for maior
que 25), conforme previsão do art. 6º, §§ 1º, 2º e 3º da IN 65/2021 e exposto no quadro anexo ao
mapa de formação de preços. Os valores obtidos serão considerados os máximos aceitáveis para a
contratação. Os valores das pesquisas foram adequados para a realidade do campus Blumenau,
conforme orienta o MEMORANDO CIRCULAR Nº 21/2022 – PROAD/IFC, de 31/01/2022.

 8.3 As planilhas abaixo apresentam um resumo da pesquisa de preços para os serviços discriminados
no item 4.1 acima, que estarão de forma completa no processo.

 8.3.1 Serviço de limpeza e conservação:

CONTRATAÇÃO SIMILAR VALOR MENSAL
(A)

VALOR TOTAL
ANUAL (A x 12)

Pesquisa 1 UASG 413006 PE 2/2023 R$ 45.102,92 R$ 541.235,04

Pesquisa 2 UASG 158125 PE 42/2023 R$ 45.284,27 R$ 543.411,24

Pesquisa 3 UASG 135033 PE 3/2023 R$ 43.147,22 R$ 517.766,64

Pesquisa 4 UASG 153029 PE 11/2022 R$ 46.376,97 R$ 556.523,64

Média R$ 44.977,85 R$ 539.734,20

Mediana R$ 45.193,60 R$ 542.323,20

Valor utilizado R$ 44.977,85 R$ 539.734,20

 9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 9.1 Em regra, conforme § 2º, do art. 40, da Lei n.º 14.133/2021, os serviços deverão ser divididos em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licita-
ção com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala.

 9.2 Todavia, no presente caso, a contratação é única e indivisível, não havendo vantajosidade econômi-
ca no parcelamento dos itens, muito menos tal possibilidade, visto que as mesmas empresas parti -
ciparão dos itens objeto do certame (Acórdão TCU 1.214/2013 - Plenário). Assim, os objetos licita-
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dos formam um conjunto unitário, no qual, não se vislumbra, no momento, motivações para a ado-
ção do parcelamento do objeto com requisitos muito específicos.

 9.3 Frisa-se que o objeto licitado está contemplado em um único item. Item este que não pode ser par-
celado, visto que uma mesma empresa deverá prestar os serviços, fornecendo a quantidade de
postos estipulada no Edital.

 10 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 10.1 Não se aplica.

 11 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 11.1 Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que
traz em seu planejamento estratégico 2018-2023 o Objetivo Estratégico nº 01 detalhado como “Ga-
rantir e desenvolver a infraestrutura dos campi”.

 12 Resultados pretendidos

 12.1 Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

 12.1.1 Será exercida dentro dos limites do IFC, por empresa especializada, devidamente habilitada
pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de mão de obra detento-
ra de formação profissional específica com dedicação exclusiva;

 12.1.2 A utilização de pessoal qualificado no ambiente do IFC refletirão nos resultados produtivos e
melhoria da área externa do Campus.

 12.1.3 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.

 12.1.4 Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte das empresas que possa gerar des-
gaste ou custos para esta instituição.

 12.1.5 Garantir a boa execução dos serviços de limpeza e conservação, sempre embasados nos
princípios de eficiência e sustentabilidade.

 12.1.6 Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam
obter preço compatível com a finalidade estabelecida;

 12.1.7 O Contrato terá natureza contínua e será licitado em um único item para cada objeto, visando
à obtenção de ganho de escala e economia processual.

 13 Providências a serem adotadas

 13.1 Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para início das atividades
desta tipologia de serviços.

 13.2 Contudo, faz-se necessária a capacitação de servidores, em especial os que lidarão com a gestão e
fiscalização do contrato, adequando seus conhecimentos a este novo modelo que além da fiscaliza-
ção direta do servidor, também insere a fiscalização do público usuário dos serviços como parâme-
tro para medição da qualidade do que está sendo prestado, além de propiciar o conhecimento ne-
cessário a estes para que consigam realizar o mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato
e quando de cada renovação.

 14 Possíveis Impactos Ambientais

 14.1 Espera-se a não ocorrência de impactos ambientais, desde que sejam seguidas as orientações des-
critas no item 4 deste Estudo Preliminar.
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 15 Declaração da viabilidade

 15.1 A contratação de empresa especializada na prestação de serviço terceirizado de limpeza e conser-
vação, com dedicação exclusiva de mão de obra e com fornecimento de materiais, equipamentos e
insumos para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau mos-
tra-se viável do ponto de vista técnico, razão pela qual não há óbices técnicos pela continuidade do
processo, considerando também sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos e as ne-
cessidades da Área Requisitante.

 15.2 Sugere-se o encaminhamento as demais áreas competentes com vistas a verificação da disponibili-
dade orçamentária, conformidade jurídica, autorização pela autoridade da Administração e demais
procedimentos necessários.

 16 Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Função SIAPE CPF
Simone Voltolini Olczyk Diretora de Administração e Plane-

jamento
###44#9 ***.640.159-**

Leandro Padilha Ribeiro Coordenador de Infraestrutura e 
Serviços

###09#8 ***.433.029-**

Marcelo Laus Aurélio Coordenador de Compras ###68#9 ***.940.267-**

 17 Aprovação da Autoridade Máxima

 17.1 A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribui-
ções legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome Cargo/Função SIAPE CPF

Aldelir Fernando Luiz Diretor-Geral ###10#2 ***.871.589-**
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

(A) ......................................................... 

E ............................................................. 

O Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, ente autárquico, com sede na Rua
Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, ins -
crito no CNPJ/MF sob nº 10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato represen-
tado  pelo  seu  Diretor-Geral,  Senhor  Aldelir  Fernando  Luiz,  nomeado  pela  Portaria  nº  101/2020,  de
28/01/2020, publicada em 29/01/2020, portador da matrícula funcional nº ###10#2, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato represen-
tado(a) por .................................. (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, re-
solvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláu-
sulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de limpeza e conservação,
a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Qtde Unidade Especificação
Valor Esti-
mado Men-

sal

Valor Estima-
do Anual

01 12 Serviço

Serviços de limpeza, conservação e
asseio com fornecimento de materi-
ais, equipamentos e insumos para o
campus Blumenau do IFC. CBO nº
5143-20. Local da prestação de ser-
viço: Instituto Federal Catarinense –
Campus Blumenau/SC – Rua Ber-
nardino  José  de  Oliveira,  81,  Ba-
denfurt,  Blumenau/SC  –  89.070-
270.

R$ R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, pror-
rogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

1.a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

1.b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os servi -
ços tenham sido prestados regularmente;

1.c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realiza-
ção do serviço;

1.d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

1.e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao lon-
go do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abran-
gências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-
cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado depen-
derão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utili-
zação da Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)

7.1. Os preços  contratados serão repactuados para  manutenção do  equilíbrio  econômico-financeiro,
após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a pro-
posta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a par-
tir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, inde-
pendentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o prin-
cípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos pa-
ra discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os de-
correntes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, §
4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos con-
tratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacio-
nados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a com-
provação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo
contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decor -
rente desses instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA (Índice de Preços
ao Consumidor Amplo), considerando-se que este é o índice oficial da inflação de produtos utilizado pelo
Governo Federal,  com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajusta-
da;

Iº = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresen -
tação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contrata-
do a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
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seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contra-
tante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos cus-
tos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha con-
tratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra, vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for
o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fun-
damenta a repactuação.

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, des-
de que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das re-
pactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempesti-
vamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da
data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem re-
pactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manuten-
ção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº
14.133, de 2021.

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valo-
res pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente
Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forne-
cido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de compro-
vada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

8.8.1. Caso  sejam  realizadas  horas  extras,  as  horas  deverão  ser  compensadas  com  folgas
correspondentes.

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Não praticar  atos  de ingerência  na administração do  contratado,  tais  como (art.  48  da Lei  n.º
14.133/2021):

8.10.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.10.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

8.10.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.10.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.10.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;

8.10.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna
do contratado.

8.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató-
rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.12.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requeri-
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obje -
to, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ati -
vidade.

9.3. Fornecer para a líder no local de prestação dos serviços, aparelho telefônico móvel com plano de
dados, a cargo da empresa, de forma que facilite a comunicação com o preposto e fiscais.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habi-
litação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de-
mandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.5.1. A Contratada autoriza a Contratante, nos casos em que as despesas constantes na planilha
final homologada não ocorram por 3 (três) meses consecutivos, suprimi-las do contrato.

9.5.2. Não serão considerados para o quantitativo de funcionários, os dias de faltas e atestados,
aviso prévio não trabalhado, férias ou afastamentos por licenças.

9.5.3. O valor  da glosa por  dia  de  falta  sem a substituição de 1 (um)  funcionário  seguirá  as
seguintes regras:

a) Para postos de trabalho com jornada de 44 horas semanais, o valor glosado por dia (VG) será o
valor do posto de trabalho (VP) dividido pelos dias úteis do mês em que a falta ocorreu.

b)  Caso o posto de trabalho com jornada de 44 horas semanais não compense o horário de
sábado durante a semana, será adicionado, para cálculo dos dias úteis, um dia útil a mais a cada
dois sábados do mês.

c)  Caso a Contratada tenha em seu quadro de funcionários  outras jornadas de trabalho não
constantes na proposta comercial, como por exemplo, 20 ou 30 horas semanais, o valor do posto
de trabalho será calculado de forma proporcional à jornada de 44 horas semanais.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus empregados, inclusive de seus substi -
tutos em casos eventuais, férias ou por afastamentos legais, devendo ser por meio eletrônico;
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códi-
go de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Admi-
nistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-
ção contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola-
teral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha de -
sempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;
9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra -
balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim-
plência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anor -
mal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, ga-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as de-
terminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.20.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do con-
trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple-
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;
9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
9.26. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.27. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docu-
mentos relativos à execução do empreendimento;
9.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e efici -
entemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo
determinado;
9.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às reco-
mendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
9.30. Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, para aprovação da Contratante,
Cronograma de execução da limpeza de vidros e esquadrias externas, e demais áreas classificadas como
de riscos, indicando local, data e periodicidade da limpeza, observando a periodicidade estabelecida no Ter-
mo de Referência.
9.31. Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato os seguintes documentos:

a) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

b) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

c) PCMSO – Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional.

9.32. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;

9.32.1. Quanto ao Equipamento de Proteção Individual (EPI) a Contratada deverá apresentar no
primeiro  mês  de  prestação  dos  serviços  e  sempre  que  houver  novo  empregado  que  se  vincule  à
prestação do Contrato:
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a)  Ficha  de  controle  de  entrega  de  Equipamento  de  Proteção  Individual  (EPI)  de  todos  os
trabalhadores alocados nas atividades objeto do presente termo.

b)  Certificado  de  curso  para  o  correto  uso  dos  EPI’s  de  todos  os  trabalhadores  alocados  nas
atividades objeto do presente termo.

b.1)  Os  cursos  de  segurança  do  trabalho  indicados  no  item  anterior  devem  ser  realizados
presencialmente, considerando a qualidade de uma capacitação presencial, onde dúvidas podem
ser tiradas, considerando também que a maioria das colaboradoras podem ter apenas celulares
como equipamento informático dentro de casa, o aparelho nem sempre possui as configurações
mínimas para realização  de  cursos  online  e  muitas  não  possuem internet  disponível  para tal
capacitação.

c)  Certificado  de  Aprovação  (CA)  dos  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPI)  emitido  pelo
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, válidos durante o período de execução dos serviços.

9.33. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.34. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-
transporte;

9.35. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante de-
pósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metro-
politana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realiza-
ção do pagamento.

9.36. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e re -
alizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme modelo
do Anexo XIV do Edital;

9.37. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

9.38. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fi -
xado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.39. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.40. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qual-
quer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.41. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.42. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciá -
rias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços
ou da admissão do empregado;

9.43. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

9.44. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhi-
mentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
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9.45. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exce-
ções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.45.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de servi-
ços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do
mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da
Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do
mesmo diploma legal;

9.45.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofí -
cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a as-
sinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do
mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os da-
dos pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independente-
mente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guar-
da de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e so-
mente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsa-
bilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre-
sente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Con-
tratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quais-
quer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des-
carte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se pro-
ponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro in-
dividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pesso-
ais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou re-
comendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autori-
dade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
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optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses
do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mes-
mo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, res-
salvado o disposto no item 11.5 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contrata -
do ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

11.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

11.6.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.6, observada a legislação que rege a matéria. 

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen-
da.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expres-
sa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente  da  garantia  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo  contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apóli-
ce, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extin-
ção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legisla-
ção que rege a matéria; 

11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão re-
alocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de traba-
lho;

11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao con-
trato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realoca -
ção dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edi -
tal e neste Contrato.

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especi -
ficamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1.a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

1.b) Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.c) Der causa à inexecução total do contrato;

1.d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1.e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a.i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
a.ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
a.iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
a.iv)Multa:

(iv.1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;
(iv.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento),  pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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1.a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(iv.3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a
20% do valor do Contrato.
(iv.4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(iv.5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do
Contrato.
(iv.6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,8% a 1,5% do
valor do Contrato.
(iv.7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 1% do valor
do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envia-
da pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de li-
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi-
mental e autoridade competente definidos na referida Lei   nº 14.133, de 2021 (art. 159  ).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica se-
rão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica suces-
sora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Con-
tratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju-
rídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publici -
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dade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empre-
sas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrati -
vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE-
GES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de ante-
cedência desse dia.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado ter-
mo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições so-
ciais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escri-
to do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas
ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a inca-
pacidade de correção.

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1. A garantia contratual – prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obri-
gações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias –, a qual será executada
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para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria
(art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadim-
plemento, até que a situação seja regularizada.

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no
prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos em-
pregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo va-
lor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11. O contratante poderá ainda:

13.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Adminis-
tração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos exis-
tentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técni-
ca, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de an-
tecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-
nados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.1.1. Gestão/Unidade: 

15.1.2. Fonte de Recursos:

15.1.3. Programa de Trabalho: 

15.1.4. Elemento de Despesa: 

15.1.5. Plano Interno: 

15.1.6. Nota de Empenho:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Or-
çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na In-
ternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Blumenau, Seção Judiciária de Santa Catarina para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela con-
ciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Blumenau/SC, [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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ANEXO III – MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR ANEXO V-B DA

IN SEGES/MP Nº 5/2017

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

 1 DA DEFINIÇÃO

 1.1 O IMR é instrumento construído para que os fiscais de contrato realizem a medição do nível de ser -
viço prestado mensalmente, por meio da análise de indicadores de desempenho.

 1.2 Da aplicação deste instrumento resultará uma pontuação total apurada pelo somatório da pontua-
ção atribuída a cada indicador no mês de referência da medição.

 1.3 A pontuação total atribuída ao serviço prestado indicará o nível de desempenho global do serviço no
mês de referência e será tomada pelos fiscais como o parâmetro para ajustes no valor da nota fiscal
a ser paga, devidos a eventual não atendimento do nível de desempenho esperado.

 1.4 Este anexo é parte indissociável do Contrato nº XXXX firmado a partir do Edital de Pregão Eletrôni -
co nº XXXX e de seus demais anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO

Nome: Matrícula SIAPE:

Portaria de designação do fiscal: Mês de avaliação:

INDICADOR 01

ATRASO NO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento.

Meta a cumprir Assegurar os direitos trabalhistas e garantir uma prestação eficiente dos serviços.

Instrumento de me-
dição

Livro de Ocorrências do Fiscal.

Forma de acompa-
nhamento

Conferência, pelo gestor do contrato, dos documentos entregues.

Periodicidade Mensalmente.

Início de vigência Data de início da vigência do contrato.
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Mecanismo de cál-
culo

A Nota Mensal de Avaliação (NMA) será máxima se no período avaliado todos os do-
cumentos iniciais forem entregues no prazo determinado no termo de referência; se
todos os serviços forem realizados de maneira satisfatória e nos termos do Edital; e
se todos os equipamentos estiverem em pleno funcionamento no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos contados da Ordem de Início das Atividades.

A NMA máxima será 10 (dez), sendo calculada, para ajuste no faturamento, da se-
guinte forma: 

NMA = 10,0 – (Ʃ Pontos Perdidos).

Da perda de pontos:

A Contratada perderá pontos da NMA quando:

1 Atrasar o pagamento aos funcionários de qualquer provento que lhes for de direito:

Perda: 0,1 ponto perdido por dia de atraso.

2 Atrasar a entrega dos documentos de comprovação dos pagamentos:

Perda: 0,1 ponto perdido por dia de atraso.

Faixas de ajuste no
pagamento

O faturamento da Contratada será realizado na forma descrita abaixo, considerando-
se as adequações em função do atendimento das metas preestabelecidas, realizan-
do o ajuste exclusivamente sobre o valor mensal da franquia:

Nota Mensal da Avaliação (NMA)
Desconto sobre o valor mensal do item con-

tratado

de 9,5 a 10,0 0%
de 9,0 a 9,4 3%
de 8,5 a 8,9 6%
de 8,0 a 8,4: 9%
de 7,5 a 7,9 12%

Abaixo de 7,4 15%

Observações

O desconto no valor mensal dos serviços referentes a este indicador (01) é cumulati-
vo com os demais descontos referentes aos outros indicadores (02, 03, 04 e 05) pre-
sentes neste IMR.
O IMR não restringe nem prejudica a aplicação das demais penalidades previstas no
Edital de Licitação e seus anexos.
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INDICADOR 02
CUMPRIMENTO DOS PRAZOS DE ENTREGA DAS NOTAS FISCAIS E DEMAIS DOCUMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir  o cumprimento dos prazos de entrega das notas fiscais, compro-
vantes dos pagamentos dos salários dos funcionários e demais documentos
a fim de evitar atrasos de pagamento.

Meta a cumprir
Entregar as notas fiscais e documentação de comprovação de pagamento
de salário e demais obrigações trabalhistas de acordo com os prazos esta-
belecidos no Termo de Referência.

Instrumento de medição Livro de ocorrências.

Forma de acompanhamento
Acompanhamento, pelo gestor do contrato, do prazo para entrega das notas
fiscais e demais documentos

Periodicidade Mensal

Início de vigência Data de início da vigência do contrato.

Mecanismo de Cálculo

A Nota Mensal de Avaliação (NMA) será máxima se no período avaliado to-
dos os prazos para entrega de relatórios, notas fiscais e demais documen-
tos, estipulados no termo de referência ou solicitados pelo gestor e fiscal do
contrato, forem cumpridos.

A NMA máxima será 10 (dez), sendo calculada, para ajuste no faturamento,
da seguinte forma: 

NMA = 10,0 – (Ʃ Pontos Perdidos).

Da perda de pontos:

A Contratada perderá pontos da NMA quando:

1  atrasar a entrega dos  comprovantes de pagamentos dos salários e de-
mais obrigações trabalhistas, das notas fiscais e demais documentos:

Perda: 0,3 ponto perdido por dia de atraso e por documento.

Faixas de ajuste no fatura-
mento

O faturamento da Contratada será realizado na forma descrita abaixo, con-
siderando-se as adequações em função do atendimento das metas preesta-
belecidas, realizando o ajuste exclusivamente sobre o valor mensal da fran-
quia:

Nota Mensal da Avaliação
(NMA)

Desconto sobre o valor mensal do item
contratado

de 9,5 a 10,0 0%
de 9,0 a 9,4 0,4%

de 8,5 a 8,9 0,8%

de 8,0 a 8,4: 1,2%
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de 7,5 a 7,9 1,6%
Abaixo de 7,4 2%

Observações

O desconto na fatura referente a este indicador (02) é cumulativo com os
demais descontos referentes aos outros indicadores (01, 03, 04 e 05) pre-
sentes neste IMR.
O IMR não restringe nem prejudica a aplicação das demais penalidades
previstas no Edital de Licitação e seus anexos.
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INDICADOR 03
USO DE EPI’s

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir a identificação e a segurança dos funcionários da contratada que
circularem no Campus.

Meta a cumprir
- Os funcionários da contratada deverão utilizar os EPIs necessários à sua
segurança durante a realização dos serviços.

Instrumento de medição Livro de ocorrências.

Forma de acompanhamento
Verificação, pelo fiscal do contrato, na chegada dos funcionários da contra-
tada que prestarão os serviços devidamente equipados com os  EPIs ne-
cessários.

Periodicidade Mensal

Início de vigência Data de início da vigência do contrato.

Mecanismo de Cálculo

A Nota Mensal de Avaliação (NMA) será máxima se no período avaliado to-
dos os funcionários da contratada que prestaram serviço no Campus estive-
rem devidamente uniformizados, identificados e dispuserem dos EPIs ne-
cessários à realização dos serviços.

A NMA máxima será 10 (dez), sendo calculada, para ajuste no faturamento,
da seguinte forma: 

NMA = 10,0 – (Ʃ Pontos Perdidos).

Da perda de pontos:

A Contratada perderá pontos da NMA quando:

1 os funcionários da contratada que prestarem serviços no Campus não dis-
puserem dos EPIs necessários à realização dos serviços.

Perda: 0,2 pontos perdidos por ocorrência.

2 os funcionários da contratada que prestarem serviços no Campus não dis-
puserem dos EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários à re-
alização e sinalização dos serviços.

Perda: 0,1 pontos perdidos por ocorrência.

Faixas de ajuste no fatura-
mento

O faturamento da Contratada será realizado na forma descrita abaixo, con-
siderando-se as adequações em função do atendimento das metas preesta-
belecidas, realizando o ajuste exclusivamente sobre o valor mensal da fran-
quia:

Nota Mensal da Avaliação (NMA)
Desconto sobre o valor mensal do item

contratado

de 9,5 a 10,0 0%
de 9,0 a 9,4 0,4%

de 8,5 a 8,9 0,8%

de 8,0 a 8,4: 1,2%
de 7,5 a 7,9 1,6%

Abaixo de 7,4 2%

Observações

O desconto na franquia referente a este indicador (03) é cumulativo com os
demais descontos referentes aos outros indicadores (01, 02. 04 e 05) pre-
sentes neste IMR.
O IMR não restringe nem prejudica a aplicação das demais penalidades
previstas no Edital de Licitação e seus anexos.
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INDICADOR 04
FALTA NA DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE (PAPEL HIGIÊNICO,

PAPEL TOALHA E SABONETE LÍQUIDO)

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir a disponibilidade de materiais de higiene, a saber, papel higiênico,
papel toalha e sabonete líquido.

Meta a cumprir Disponibilidade permanente de materiais e insumos de higiene.

Instrumento de medição Livro de ocorrências.

Forma de acompanhamento

- Verificação, pelo fiscal do contrato, da disponibilidade dos insumos de higi-
ene nos locais.
- Feedback por parte dos usuários a respeito do uso dos espaços e disponi-
bilidade dos produtos.

Periodicidade Mensal

Início de vigência Data de início da vigência do contrato.

Mecanismo de Cálculo

A Nota Mensal de Avaliação (NMA) será máxima se no período avaliado to-
dos os chamados tiverem sido atendidos e solucionados nos prazos cons-
tantes no termo de referência.

A NMA máxima será 10 (dez), sendo calculada, para ajuste no faturamento,
da seguinte forma: 

NMA = 10,0 – (Ʃ Pontos Perdidos).

Da perda de pontos:

A Contratada perderá pontos da NMA quando:

1 Deixar as pias, banheiros e demais espaços sem os materiais de higiene
necessários:

Perda: 0,3 pontos por dia de atraso por equipamento.

Faixas de ajuste no fatura-
mento

O faturamento da Contratada será realizado na forma descrita abaixo, con-
siderando-se as adequações em função do atendimento das metas preesta-
belecidas, realizando o ajuste exclusivamente sobre o valor mensal da fran-
quia:

Nota Mensal da Avaliação
(NMA)

Desconto sobre o valor mensal do item con
tratado

de 9,5 a 10,0 0%
de 9,0 a 9,4 2%

de 8,5 a 8,9 4%

de 8,0 a 8,4: 6%
de 7,5 a 7,9 8%
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Abaixo de 7,4 10%

Observações

O desconto na fatura referente a este indicador (04) é cumulativo com os
demais descontos referentes aos outros indicadores (01, 02, 03 e 05) pre-
sentes neste IMR.
O IMR não restringe nem prejudica a aplicação das demais penalidades
previstas no Edital de Licitação e seus anexos.
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INDICADOR 05
QUALIDADE DOS SERVIÇOS E ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir o nível de qualidade da limpeza, conservação e organização das áreas e ambi-
entes.

Meta a cumprir
Manter a limpeza, a higienização, a conservação e a organização  das áreas, ambientes e
de seus respectivos móveis e equipamentos durante todo o mês.

Instrumento de
medição Reclamações dos usuários e registros no livro de ocorrências do fiscal.

Forma de acom-
panhamento

Verificação “in loco”, pelo fiscal do contrato, da qualidade da limpeza, da higienização, da
conservação e da organização das áreas e ambientes, e dos seus respectivos equipa-
mentos e móveis, bem como a verificação das especificações e entrega dos produtos e
equipamentos de limpeza e, ainda, a fixação e cumprimento de escalas de jornada de tra-
balho e de cronograma de tarefas, ao longo de todo o mês mensurado.

Periodicidade Mensal

Início de vigên-
cia

Data de início da vigência do contrato.

Mecanismo de
Cálculo

O Levantamento Mensal da Qualidade dos Serviços e Organização do Ambiente - LMQS
é composto de 4 blocos de itens de serviço a serem avaliados “in loco”. Serão objeto de
avaliação “in loco”: 

1. Bloca A – Os Equipamentos, Produtos e Técnicas de Limpeza;

2. Bloco B – A Preparação e a Capacidade de Execução dos Profissionais de Lim-
peza; 

3. Bloco C – O Cumprimento das Escalas e Cronogramas de Tarefas;

4. Bloco D – A Inspeção Direta das Áreas, Ambientes, e de Seus Móveis e Equipa-
mentos.

Cada bloco tem uma quantidade específica de itens de serviço a serem avaliados: Bloco
A = 4 itens; Bloco B = 2 itens; Bloco C = 2 itens; e Bloco D = 9 itens.

No total serão avaliados 17 itens de serviço.

Os itens de serviço receberão uma das pontuações da escala de 0 a 3 e terão, por bloco,
um peso de participação na Nota Mensal da Avaliação do indicador: Bloco A, peso 1,5;
Bloco B, peso 1; Bloco C, peso 1,5; e Bloco D, peso 2. 

O escore do item de serviço(pontuação máxima do item) é obtido pela multiplicação da
pontuação recebida na avaliação “in loco” com o peso do bloco do qual faz parte: 

[Escore Item(pontuação máxima)]= Pontuação Item x Peso Bloco).

O escore do bloco é a soma dos escores dos seus itens: (Escore Bloco = Somatório Es-
cores dos Itens). 

A Nota Mensal da Avaliação(NMA) do indicador Qualidade dos Serviços e Organização
do Ambiente é obtida pelo somatório dos escores dos blocos: (NMA = Somatório dos Es-
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cores dos Blocos). A Nota Mensal da Avaliação máxima do indicador é 87.

Veja o Levantamento Mensal da Qualidade dos Serviços e Organização do Ambiente -
LMQS

Faixas de ajuste
no faturamento

O faturamento da Contratada será realizado na forma descrita abaixo, considerando-se
as adequações em função do atendimento das  metas  preestabelecidas,  realizando o
ajuste exclusivamente sobre o valor mensal da franquia:

Nota Mensal da Avaliação (NMA)
Desconto sobre o valor mensal do item

contratado

De 81 a 87 0%
De 71 a 80 2%

De 61 a 70 3%

De  51 a 60 5%
De 25 a 50 10%

Observações

O desconto na fatura referente a este indicador (05) é cumulativo com os demais descon-
tos referentes aos outros indicadores (01, 02, 03 e 04) presentes neste IMR.
O IMR não restringe nem prejudica a aplicação das demais penalidades previstas no Edi-
tal de Licitação e seus anexos.
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LEVANTAMENTO MENSAL DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS E ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE

(LQMS)

TABELA DE CÁLCULO 
DA NOTA MENSAL DA AVALIAÇÃO (NMA)

AVALIAÇÃO DOS ITENS DE SERVIÇO

MÓDULO A

A1 – Equipamento de Limpeza

Ao longo do mês, os equipamentos de limpeza foram mantidos limpos, organizados, completos e iden-
tificados.

3

Os equipamentos de limpeza foram mantidos limpos, organizados, completos, porém, sem identifica-
ção.

2

Ao longo do mês, os equipamentos de limpeza foram mantidos limpos, organizados, porém, incomple-
tos e sem identificação.

1

Ao longo do mês, encontrou-se equipamentos sujos, desorganizados, incompletos e sem identificação 0

A2 – Acondicionamento dos Produtos de Limpeza

Ao longo do mês, todas as soluções ficaram acondicionadas em recipientes adequados e identifica-
dos.

3

Ao longo do mês, as soluções ficaram acondicionadas em recipientes adequados, porém, não identifi-
cados.

2
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Ao longo do mês, as soluções não ficaram acondicionadas em recipientes adequados, apesar destes 
terem sido identificados.

1

Ao longo do mês, os produtos ficaram acondicionados em recipientes inadequados e sem identifica-
ção.

0

A3 – Uso dos Produtos de Limpeza

Todos os produtos aplicados na limpeza dos ambientes estão sendo utilizados segundo as especifica-
ções do edital e não houve falta de nenhum deles ao longo do mês.

3

A maioria dos produtos aplicados na limpeza dos ambientes foram utilizadas segundo as especifica-
ções do edital, porém, ocorreu a falta de produto(s) ao longo do mês, ainda que não tenha prejudicado
a execução do serviço.

2

Parte significativa dos produtos aplicados na limpeza dos ambientes não está sendo utilizada segundo
as especificações do edital ou houve ocorrências de falta de produto(s) ao longo do mês que prejudi-
cou parcialmente a execução do serviço.

1

A maioria dos produtos não está sendo utilizada segundo as especificações do edital ou houve ocor-
rências de falta de produto(s) ao longo do mês que prejudicou consideravelmente a execução do ser-
viço.

0

A4 – Técnicas de Limpeza

Ao longo do mês, a técnica de limpeza dos ambientes e/ou dos bens nele alocados, adotada pelos 
funcionários, foi realizada corretamente, segundo as recomendações estabelecidas, e os serviços es-
tão sendo prestados a contento.

3

Ao longo do mês, a técnica de limpeza dos ambientes e/ou dos bens nele alocados, adotada pelos 
funcionários, foi realizada parcialmente correta segundo as recomendações estabelecidas, e houve al-
gum prejuízo à prestação do serviço. 

2

Ao longo do mês, houve  erro(s) grave(s) na realização da técnica de limpeza de ambientes e/ou dos 
bens neles alocados adotada pelos funcionários e o serviço ficou prejudicado.

1

Ao longo do mês, a técnica de limpeza dos ambientes e/ou dos bens nele alocados foi realizada incor-
retamente, ou houve erros graves, e o serviço ficou consideravelmente prejudicado.

0

MÓDULO B

B1 – Cumprimento da Escala de Horário de Trabalho

As escalas de horário de trabalho dos funcionários estão fixadas e foram executadas adequadamente 
por quantidade suficiente de funcionários alocados nas áreas.

3

As escalas de horário de trabalho estão fixadas adequadamente; houve quantidade suficiente de fun-
cionários capacitados alocados nas áreas; porém, não foram executadas corretamente. 

2

As escalas de horário de trabalho não estão completamente fixadas; a quantidade de funcionários alo-
cados nas áreas  não foi suficiente ou os funcionários não apresentam capacitação adequada para 
executá-las; e não foram executadas corretamente.

1

As escalas de horário de trabalho não foram fixadas; a quantidade de funcionários alocados nas áreas
foi insuficiente ou os funcionários são incapacitados para executá-las; e a execução do serviço ficou 
comprometida.

0

B2 – Apresentação/Uniformização
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Os uniformes encontraram-se completos, limpos, passados, íntegros, empregados com identificação 
funcional completa, cabelos presos e barbas feitas, ao longo do mês.

3

Constatou-se ocorrência de uniformes incompletos, porém limpos, passados, íntegros, empregados 
com identificação funcional completa, cabelos presos e barbas feitas, ao longo do mês.

2

Constatou-se uniformes completos, porém sujos, amarrotados, empregados com identificação funcio-
nal completa, usando gorros, unhas compridas e adereços escandalosos, ao longo do mês.

1

Constatou-se uniformes incompletos, sujos, amassados, com peças de uso pessoal, cabelos soltos, 
barbas por fazer e com adereços escandalosos, ao longo do mês.

0

MÓDULO C

C1 – Cumprimento do Cronograma de Tarefas e a Uniformidade da Limpeza dos Ambientes

As escalas de tarefas por áreas/ambientes e por funcionários estão fixadas de acordo com a rotina 
preconizada e, durante o mês, foram executadas dentro do cronograma previsto;  constatou-se que a 
uniformidade da limpeza foi garantida entre os ambientes.

3

As escalas de tarefas por áreas/ambientes e por funcionários estão fixadas de acordo com a rotina 
preconizada, porém, ao longo do mês, houve ocorrência de atraso ou parcial não cumprimento do cro-
nograma, havendo prejuízo à uniformidade de limpeza esperada entre os ambientes.

2

As escalas de tarefas por áreas/ambientes e por funcionários, e os respectivos cronogramas de exe-
cução, foram precariamente fixados e vários ambientes não foram limpos de acordo com o padrão uni-
forme de qualidade esperado.

1

As escalas de tarefas por áreas/ambientes e por funcionários, e os respectivos cronogramas de exe-
cução,  não foram fixados  e os ambientes não foram limpos com o padrão de qualidade uniforme es-
perado.

0

C2 – Qualidade dos serviços – decorrente de faltas de efetivo

Ao longo do mês, não houve nenhuma falta do efetivo contratado ou, apesar de ter havido falta,  hou-
ve cobertura, tendo sido mantido o padrão de limpeza e conservação acordado.

3

Ao longo do mês, houve falta do efetivo contratado sem que houvesse cobertura, porém, foi mantido o
padrão de limpeza e conservação acordado.

2

Ao longo do mês, houve falta frequente de efetivo, prejudicando a manutenção do padrão de limpeza 
e conservação  acordado.

1

Ao longo do mês, houve faltas de efetivo sem cobertura, prejudicando consideravelmente o padrão de 
limpeza e conservação acordado.

0

MÓDULO D

D1 – Avaliação direta das áreas – Banheiros em geral

Acessórios completos e isentos de sujidade, pias, cubas e box limpos e isentos de manchas e material
completo (papel higiênico, toalha e sabonete líquido).

3

Acessórios completos, mas com pequena quantidade de sujidade, pias, cubas, box limpos e isentos 
de manchas e material completo (papel higiênico, toalha e sabonete líquido).

2

Acessórios completos e com presença de sujidade, pias, cubas e box limpos e isentos de manchas e 
material completo (papel higiênico, toalha e sabonete líquido).

1
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Acessórios incompletos e com presença de sujidade, pias, cubas e box sujos e manchados e material 
incompleto (papel higiênico, toalha e sabonete líquido).

0

D2 – Avaliação direta das áreas - Móveis

Móveis limpos e conservados. 3

Móveis sem manchas na sua superfície, porém com pouca sujidade nos cantos. 2

Presença de sujidades nos cantos e pés ou a presença de manchas na sua superfície. 1

Presença de pó e/ou manchas em sua superfície. 0

D3 – Avaliação direta das áreas – Paredes em Geral

Não encontrou-se paredes com sujidades orgânicas e/ou inorgânicas. 3

Encontrou-se paredes com sujidade orgânica e/ou inorgânica em pontos localizados. 2

Encontrou-se paredes isentas de sujidade orgânica, mas com presença de manchas de fita adesiva 
envelhecida e pó em suas extensões.

1

Encontrou-se paredes com  manchas de secreção, restos de alimentos e respingos, principalmente 
nas áreas mais baixas das paredes.

0

D4 – Avaliação direta das áreas – Pisos em Geral

Piso sem sujidades, encerados e com brilho (onde couber). 3

Piso com sujidade nos cantos (pó). 2

Piso com sujidades sólidas em dua extensão (papel, ciscos). 1

Piso com sujidades orgânicas (sangue, secreção, restos de alimentos) e/ou com pó acumulado. 0

D5 – Avaliação direta das áreas – Esquadrias Faces internas e externas

Vidros limpos. 3

Vidros com presença discreta de sujidade. 2

Vidros limpos, porém, com sujidade nos cantos. 1

Vidros com presença de sujidades sólidas e manchas de líquidos em sua extensão. 0

D6 – Avaliação direta das áreas – Salas de aula e laboratórios

Ambiente limpo, móveis na disposição correta. 3

Ambiente limpo, móveis dispostos de forma incorreta. 2

Ambiente sujo, móveis na disposição correta. 1

Ambiente sujo e desorganizado. 0

D7 – Avaliação direta das áreas – Áreas administrativas e sala dos professores

Ambiente limpo, móveis na disposição correta. 3
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Ambiente limpo, móveis dispostos de forma incorreta. 2

Ambiente sujo, móveis na disposição correta. 1

Ambiente sujo e desorganizado. 0

D8 – Avaliação direta das áreas – Recipientes para resíduos (lixeiras)

Cesto de lixo limpo, seco, sem resíduos. 3

Cesto de lixo limpo, seco e com alguns resíduos de matéria orgânica. 2

Cesto de lixo sujo no seu interior, molhado na parte interna. 1

Cesto de lixo sujo, com resíduos transbordando, respingos de matéria orgânica. 0

D9 – Avaliação direta das áreas – Áreas externas 

Calçadas limpas, áreas verdes sem detritos. 3

Calçadas limpas, áreas verdes com poucos detritos. 2

Calçadas sujas, áreas verdes sem detritos. 1

Calçadas sujas, áreas verdes com detritos. 0
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RESUMO DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

(para preenchimento do fiscal de contrato)

INDICADOR NOTA MENSAL DE AVALIAÇÃO DESCONTO

01 - Cumprimento obrigações com
os funcionários

02 - Cumprimento dos prazos de 
entrega de notas fiscais e demais 
documentos.

03 - Uso dos EPI's e uniformes

04 - Disponibilidade de materiais e 
insumos de higiene

05 - Qualidade dos serviços e or-
ganização do ambiente

 2 ACOMPANHAMENTO DO STATUS DO  NÍVEL DE SERVIÇO

 2.1 Os fiscais acompanharão o atendimento das solicitações feitas ao preposto e a resolução de 
demandas por parte da empresa, resgatando o seu histórico a cada medição dos meses de 
referência. 

Solicitações/Demandas do IMR Anterior – Atendidas:

(descrever as solicitações, caso tenha)

Solicitações/Demandas do IMR Anterior – Não Atendidas

(descrever as solicitações, caso tenha)

Solicitações/Demandas do IMR Anterior – Atendidas Parcialmente ou Pendentes de Conclusão:

(descrever as solicitações, caso tenha)

Novas Solicitações/Demandas: 

(descrever as solicitações, caso tenha)

Atenciosamente,

_________________________
Fiscal do Contrato

SIAPE:
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ANEXO IV – TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO

DO TRABALHO E A UNIÃO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO E A UNIÃO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi
Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da
PRT da 10ª. Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a
UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antônio da Silva Machado, pela
Sub Procuradora Regional da União - 1ª. Região, Dra. Hélia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da
União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada
pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida
obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de rela -
ção de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos
praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei no. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º., “(...)
são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falên-
cia, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter ex-
cepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art.
86, da Lei no. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das coope-
rativas funcionarem como agências de locação de mão de obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e
que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C.
TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão de obra, que prestam serviços
de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica à dos empregados das em-
presas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-labo-
ral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas
a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade
da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pú-
blica) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão de obra, nos
termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese
de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º., da CLT na atividade de intermediação de mão de obra
patrocinada por falsas cooperativas; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas, aprovada na 90ª sessão
da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem imple-
mentar políticas no sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis
do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas
que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as em-
presas.”
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RESOLVEM Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação pe-
rante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão de
obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria
natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao
fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços
terceirizados, sendo eles:
a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações-públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão
legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios,
ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão de obra, aquela associação cuja atividade precípua
seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim víncu-
lo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços
sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de escla-
recer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados
por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhado-
res autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços li-
citados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados
em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em
relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de
todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando ab-
solutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão de obra) de trabalhadores a órgãos públicos por
cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela
Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se
possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do cer-
tame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva
a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.
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DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$1.000,00
(um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo
de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de
serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário
por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais co -
minações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO,
depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Públi -
co do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora
pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia
mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do
presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mis-
ta deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais –
DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a ma-
téria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM.
Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.
Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua ho-
mologação judicial.

Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente
acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Sétima - A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à
UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compro-
missadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos
artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.
GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES
Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho
BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª. Região Procurador do Trabalho
MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União
HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIO LUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª. Região Advogado da União
Testemunhas:
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE
REGINA BUTRUS
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITU-
TO FEDERAL CATARINENSE –  CAMPUS BLUMENAU
E O BANCO DO BRASIL S/A, VISANDO A OPERACIO-
NALIZAÇÃO DO “DEPÓSITO GARANTIA”, VINCULADO
A  OBRIGAÇÕES,  NOS  TERMOS  DA  INSTRUÇÃO
NORMATIVA SLTI/MP Nº 05, DE 26 DE MAIO DE 2017
E ALTERAÇÕES.

A UNIÃO, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE –  CAMPUS BLUMENAU,
com sede na Rua Bernardino José de Oliveira,  81,  Badenfurt,  na cidade de Blumenau/SC,  Inscrito  no
CNPJ/MF sob o Nº 10.635.424/0010-77, por meio da Coordenação__________________________, conso-
ante delegação de competência conferida pela Portaria nº________, de __/__/____, publicada no D.O.U. de
__/__/_____, neste ato representado pelo _______________(cargo), Senhor________________, brasileiro,
____________________ (estado civil), portador da Carteira de IDENTIDADE Nº_______________, EXPE-
DIDA  PELA  _______________  E  DO  CPF  Nº____________________,  NOMEADO  PELA  Portaria  nº
__________, de __/__/____, publicada no D.O.U. de __/__/____, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL, e o BANCO DO BRASIL S/A, Agência ___________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
__.___.___/____-__, estabelecido no ________________________ (informar endereço completo), neste ato
representado pelo  seu Gerente-Geral  Sr.  ____________________,  ___________________(estado civil),
Identidade nº ______________, órgão expedidor/ (UF), CPF nº ___________________, doravante denomi-
nado BANCO, resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para gerenciamento de
depósitos para Garantias de Contratos Administrativos, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05,
de 26 de maio de 2017 e alterações, por meio do denominado DEPÓSITO EM GARANTIA, e das demais
normas pertinentes, mediante as seguintes condições: 

 1 CLÁUSULA PRIMEIRA

 1.1 Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por:

 1.1.1 CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.

 1.1.2 Prestador de Serviços – pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 1.1.3 Rubricas – itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos fir-
mados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 1.1.4 Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação – são depósitos efetuados pela ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL a título de garantia do cumprimento das obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e outras e serem provisionados às empresas contratadas para presta-
ção de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra na forma da Instrução
Normativa/SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e alterações.

 1.1.5 Contratos – instrumento formalizador do vínculo entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDE-
RAL e o Prestador de Serviços materializado pelo sistema do BANCO por um “Evento” o qual
possibilita à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL a individualização dos depósitos e a ges-
tão de cada contrato.
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 1.1.6 Evento – é a representação no sistema do BANCO do Contrato entre a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL e o Prestador de Serviços, onde é abrigado o Depósito em Garantia –
Bloqueado para movimentação.

 1.1.7 Usuário(s) – servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e por ele formalmente in-
dicado(s), com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos aplicativos instalados nos
sistemas de Autoatendimento do BANCO.

 1.1.8 Administração Pública Federal – Administração Direta e Indireta da União, abrangendo inclusi-
ve as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e
das fundações por ele instituídas ou mantidas.

 1.1.9 ID Depósito – é o número que identifica o pré-cadastramento do Depósito em Garantia – blo-
queado para movimentação, que dará origem ao depósito após o envio dos recursos pelo de-
positante.

 2 CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

 2.1 O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pelo BANCO, dos crité-
rios para abertura de Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação, destinado a abrigar os
recursos provisionados de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos con-
tratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como viabilizar o acesso da AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos e extratos de todos os “Eventos”.

 2.1.1 Os Contratos firmados entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e a empresa terceiriza-
da serão albergados pelo Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 2.1.2 O Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação será destinado, exclusivamente, pa-
ra recebimento dor recursos provisionados de rubricas constantes da planilha de custos e de
formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 2.1.3 Os recursos depositados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL serão individualizados
em Eventos específicos, abertas para cada contrato administrativo firmado com seus presta-
dores de serviços.

 2.1.4 A movimentação ou encerramento do Depósito em Garantia se dará unicamente mediante or-
dem expressa da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e eventual saldo existente será de-
bitado visando à destinação definida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 2.1.5 Os recursos provisionados em Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação – serão
corrigidos automaticamente, pelo BANCO, conforme índice de remuneração da caderneta de
poupança, na forma pró-rata die, ou outro índice que venha a substituí-lo.

 3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO FLUXO OPERACIONAL

 3.1 A abertura, captação e movimentação dos recursos dar-se-á conforme o fluxo operacional a seguir:

 3.1.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Termo de Cooperação Técnica com o BAN-
CO.

 3.1.2 Prestador de Serviços assina Termo de Autorização Para Destaques No Pagamento Mensal E
De Retenção E Utilização Da Garantia, conforme Anexo XI.

 3.1.3 O BANCO encaminha à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ofício na forma do Anexo VI-
B, solicitando o comparecimento do Prestador de Serviços para assinatura do contrato e en-
trega de documentação, conforme Anexo VI-B.

 3.1.4 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia ofício à Prestadora de Serviços solicitando
seu comparecimento ao BANCO para assinatura do contrato e entrega de documentação,
conforme Anexo VI-G.

 3.1.5 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Contrato com o Prestador de serviços.

 3.1.6 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de Despesas ou do servi-
dor previamente designado por este, envia ao BANCO ofício, na forma do Anexo VI-A do pre-
sente Termo, solicitando o cadastramento de Evento específico para acolhimento do Depósito
em Garantia – bloqueado para movimentação, que serão efetuados como provisionamento,
em cumprimento ao que determina a Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de
2017 e alterações.
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 3.1.7 Após cadastramento do Evento, o BANCO encaminha à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDE-
RAL ofício na forma do Anexo VI-C do presente Termo informando os dados do Evento ca-
dastrado.

 3.1.8 A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  gera  o  ID  Depósito  na  internet  no  endereço
______________________ ou o solicita a sua agência de relacionamento.

 3.1.9 De posse do ID Depósito, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia ao BANCO Ordem
Bancária para abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 3.1.9.1 Após geração do primeiro ID Depósito, novos depósitos para um mesmo Evento podem
ser realizados da seguinte forma:

 3.1.9.1.1 Para que os recursos sejam depositados no mesmo Depósito em Garantia –
bloqueado para movimentação (depósito em continuação): utilize o ID Depósito
do primeiro depósito ou o número do Depósito em Garantia – bloqueado para
movimentação para geração de novo ID Depósito;

 3.1.9.1.2 Para que os recursos sejam depositados em Depósito em Garantia – bloquea-
dos para movimentação distintos: gere um novo ID Depósito para cada depósito
utilizando a opção “primeiro depósito”.

 3.1.10 O BANCO recebe a Ordem Bancária transmitida via arquivo pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL e efetua a abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 3.1.11 O BANCO envia à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL arquivo retorno em leiaute espe-
cífico, contendo número do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação bem como
as eventuais rejeições, indicando seus motivos.

 3.1.12 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de despesa ou do servidor
previamente designado por este, solicita ao BANCO a movimentação dos recursos, na forma
do Anexo VI-D do presente Termo.

 3.1.13 O BANCO acata solicitação de movimentação financeira efetuada pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL, confirmando por meio de ofício, nos moldes indicados no Anexo VI-E
deste Termo.

 3.1.14 O BANCO disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aplicativo, via internet, para
consulta de saldos e extratos do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 4 CLÁUSULA QUARTA – DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

 4.1 À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL compete:

 4.1.1 Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento do BANCO, onde está estabelecido o vínculo ju-
rídico com o BANCO, para amparar a utilização do aplicativo Autoatendimento Setor Público
para consulta dos saldos/extratos pela internet.

 4.1.2 Designar, por meio de ofício, conforme Anexo VI-D pro presente Instrumento, servidores para
os quais o BANCO concederá acesso aos aplicativos dos sistemas de Autoatendimento, com
poderes para efetuarem consultas aos saldos e extratos do Depósito em Garantia – bloquea-
do para movimentação.

 4.1.3 Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando o cadastramento do Evento que abrigará o
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 4.1.4 Remeter ao BANCO arquivos de Ordem Bancária em leiaute específico, para a abertura do
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 4.1.5 Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando a movimentação de recursos do Depósito
em Garantia – bloqueado para movimentação diretamente para a conta do Prestador de Ser-
viços.

 4.1.6 Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VI-G do presente instrumento, a
abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação, orientando-o a compare-
cer à Agência do BANCO, para providenciar entrega de documentos e assinatura do contrato,
em caráter irrevogável e irretratável.

 4.1.7 Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos siste-
mas de Autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e extra-
tos do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 4.1.8 Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pelo BANCO.
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 4.1.9 Instruir os usuários sobre formas de acesso às transações dos sistemas de Autoatendimento
do BANCO.

 4.1.10 Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de Autoatendimento
do BANCO.

 4.1.11 Assumir como de inteira responsabilidade os prejuízos que decorrem do mau uso ou da que-
bra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de Autoaten-
dimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de substituí-las, imediatamente, caso sus-
peite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados.

 4.1.12 Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão da falha
de seu equipamento e/ou erros de processamento em razão da inexistência de informação ou
de fornecimento incompleto de informações.

 4.1.13 Comunicar tempestivamente ao BANCO qualquer anormalidade detectada que possa compro-
meter o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de Autoatendimento, em especial,
no que concerne à segurança das informações.

 4.1.14 Permitir, a qualquer tempo, que técnicos do BANCO possam vistoriar o hardware e software
utilizados para conexão aos sistemas de Autoatendimento.

 4.1.15 Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos sistemas de Auto-
atendimento colocados a sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade
em face dos servidores, prestadores de serviço e outras pessoas integrantes da ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, que não sejam usuários, e as normas de segurança da infor-
mação do BANCO.

 4.1.16 Inserir no edital de licitação e no contrato de prestação de serviços entre a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL e o Prestador de Serviços que a abertura e manutenção de Depósito em
Garantia – bloqueado para movimentação, estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos
valores estabelecidos na Tabela de Tarifas, afixada nas agências do BANCO e disponível no
endereço eletrônico na internet: www.bb.com.br, na forma regulamentada pelo Banco Central
do Brasil.

 4.2 A isenção da cobrança de tarifas bancárias poderá ser negociada entre os Partícipes.

 5 CLÁUSULA QUINTA – DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DO BANCO

 5.1 Ao BANCO compete:

 5.1.1 Disponibilizar os sistemas de Autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 5.1.2 Gerar e fornecer chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão aos
sistemas de Autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente substi-
tuídas,  pelos respectivos detentores das chaves,  por  outra de conhecimento exclusivo do
usuário.

 5.1.3 Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL quaisquer alterações nos serviços ofereci-
dos pelo BANCO, por intermédio dos sistemas de Autoatendimento ou por outro meio de co-
municação utilizado pelo BANCO.

 5.1.4 Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste Termo.

 5.1.5 Processar os arquivos remetidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL destinados a
abrir Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 5.1.6 Gerar e encaminhar via sistema de Autoatendimento, os arquivos retorno do resultado da
abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.

 5.1.7 Efetuar a movimentação do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação direta-
mente para a conta do Prestador de Serviços, de acordo com o solicitado pela ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 5.1.8 Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto des-
te Termo

 5.1.9 Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL os procedimentos adotados, em atenção
aos ofícios recebidos.

 5.2 Não caberá ao BANCO qualquer responsabilidade além daquelas expressamente delimitadas neste
Termo, ficando desde já ajustado que o BANCO não tem ingerência no processo de contratação ad-
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ministrativa de interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e que não decorrerão para o
BANCO quaisquer obrigações que não estejam previstas neste instrumento.

 6 CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

 6.1 O presente Termo de Cooperação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assi-
natura, podendo ser prorrogado, se prorrogado o contrato firmado entre o licitante vencedor e a Ad-
ministração Pública, conforme disposto no art. 107, da lei 14.133/2021.

 7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

 7.1 A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial será providência pela ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatu -
ra, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data.

 8 CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

 8.1 Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata
do objetivo, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo de Aditamento, cele-
brado entre os Partícipes, passando esse termo a fazer parte integrante deste Instrumento como um
todo, único e indivisível.

 9 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

 9.1 Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido por qualquer dos Partícipes em razão do
descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela super-
veniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou,
ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com an-
tecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis pelas obrigações ante-
riormente assumidas.

 10 CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

 10.1 Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser
resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocor-
rência, consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos desta
forma, serão dirimidos pela Justiça Federal de Blumenau/SC.

E, assim, por estarem justos e acordados, os Partícipes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos
efeitos de direito.

Blumenau, XX de XXXXX de 202x.

Assinatura do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

___________________________
Nome:
CPF:

 Assinatura do representante do BANCO
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___________________________
Nome:

CPF:

TESTEMUNHAS:

___________________________                ___________________________________               
Nome:        Nome:
CPF:        CPF:

ANEXO VI-A DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/___

Ofício nº _____/______

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

A(o) Senhor(a) Gerente
(nome do gerente)
(Endereço com CEP)

Senhor(a) Gerente,

Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº ___/______, firmado com essa instituição, para
solicitar que promova o cadastramento de Evento, destinado a receber recursos retidos de rubricas constan-
tes na planilha de custos e formação de preços do Contrato nº___/_______, firmado pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL com o prestador de serviço abaixo especificado:

CNPJ: _______________________________________________________________________
Razão Social: _________________________________________________________________
Nome Personalizado: ___________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________________
Representante Legal: ___________________________________________________________
CPF do Representante Legal: ____________________________________________________

Dados do Evento:

Nome do Evento: ______________________________________________________________
Descrição do Evento: ___________________________________________________________

Atenciosamente,

___________________________________________
Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor previa-
mente designado pelo Ordenador

ANEXO VI-B DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ____/_______
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Ofício nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

Senhor _________________________________________________, (nome do representante da ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL)

Em atenção ao seu Ofício nº ____/_______, de ___/___/202__, solicitamos que o representante le-
gal da Empresa ________________________________________, CNPJ ____________________, compa-
reça à agência _____________ (indicar agência) do Banco do Brasil munida da documentação abaixo lista-
da para assinar o contrato de Depósito em garantia – bloqueado para movimentação, destinado a receber
recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ____/
_______,  firmado por  esta  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ao  amparo  da  Instrução  Normativa
SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de 2017.

a) Atos constitutivos em vigor e alterações registradas, na forma da Lei, na autoridade competente.
b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
c) No caso de representantes, mandatários ou prepostos, documentos que os qualifiquem e os autorizem a
representar a Empresa.
d) Documentos de identificação e comprovante de inscrição no CPF das pessoas autorizadas a representar
a Empresa (sócios, representantes, mandatários ou prepostos).
e) Comprovante de endereço da empresa.
f) Procurações ou outros documentos que confiram poderes para representar a Empresa.

Atenciosamente,

____________________________________
(Nome do Gerente)
Nº da Agência do BANCO

Ao Senhor
Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
Endereço

ANEXO VI-C DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ____/_______

Ofício nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

Senhor, 

Informamos abaixo os dados ara geração de ID Depósito para acolhimento de valores referentes ao
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação, destinado a receber recursos retidos de rubricas
constantes na planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ____/_______, firmado por esta AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL com o Prestador de Serviços ____________________________ (no-
me da Empresa), CNPJ ________________________.
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Tipo de Garantia: 0001 – Contratos Administrativos
Número do Evento: ___________________________
Nome do Evento: _____________________________

Ratificamos que o Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação somente será aberto
após o acolhimento do primeiro depósito e, conforme o Termo de Cooperação Técnica nº ____/______,
qualquer tipo de movimentação financeira ocorrerá mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL.

Atenciosamente,

_____________________________________
(Nome do Gerente)
Nº da Agência do BANCO

Ao Senhor
Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
Endereço

ANEXO VI-D DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/______

Ofício nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

A(o) Senhor(a) Gerente
(nome do gerente)
(Endereço com CEP)

Senhor(a) Gerente,

Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ___________ do Depósito
em Garantia – bloqueado para movimentação nº _________________, do Evento nº _________ aberta para
receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº
_____/_______, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e CREDITAR a(s) conta(s) con-
forme dados a seguir:

Banco Agência Conta Nome CNPJ

Atenciosamente,

___________________________________________
Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor previa-
mente designado pelo Ordenador
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ANEXO VI-E DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/______

Ofício/Carta nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

Senhor ________________________________________.
(nome do representante do órgão/entidade)

Em atenção ao seu Ofício nº ____/______, de ___/___/202__, informo a efetivação do DÉBITO no
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação nº _________, Evento nº _______ e CRÉDITO nas
seguintes contas:

Banco Agência Conta Nome CNPJ

Atenciosamente,

_____________________________________
(Nome do Gerente)
Nº da Agência do BANCO

Ao Senhor
Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
Endereço

ANEXO VI-F DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/______

Ofício nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

A(o) Senhor(a) Gerente
(nome do gerente)
(Endereço com CEP)

Senhor Gerente, 

Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso, aos aplicativos dos sistemas
de Autoatendimento do BANCO para consulta de saldos e extratos de Depósito em Garantia – bloqueado
para movimentação, para os servidores a seguir indicados:
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Nome CPF Poderes

Atenciosamente,

___________________________________________
Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor previa-
mente designado pelo Ordenador

ANEXO VI-G DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/______

Ofício nº _____/________

Blumenau, _____ de ____________________ de 202__.

A(o) Senhor(a)
(nome do Proprietário da empresa contratada pelo órgão/entidade)
(Endereço da empresa com CEP)

Senhor Sócio Proprietário,

Informo que solicitamos a abertura de Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação na
Agência nº ________ do Banco do Brasil, para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha
de custos e formação de preços do Contrato nº ____/______, firmado entre essa empresa e este órgão/enti-
dade.

Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebi-
mento deste ofício, à referida agência para fornecer a documentação indicada no edital de licitação, de acor-
do com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados pelo Banco.

Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação
das sanções previstas na Cláusula _______ do mencionado contrato.

Atenciosamente,

___________________________________________
Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor previa-
mente designado pelo Ordenador
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ANEXO VI – LAUDOS PERICIAIS ELABORADOS PELA ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO

TRABALHO DO IFC

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

LAUDO PRÉVIO TÉCNICO PERICIAL DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO TRABALHO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS BLUMENAU 

Nome da solici-
tante:

CGCONT/REI (11.01.18.20) Interessado: Contratos e Licitação

CNPJ atividade: ------------------------------------ -------------------------------------------------

Objeto: Levantamento de Insalubridade / Periculosidade da prestação de serviços terceiriza-
dos.

Função:

Setor:

Servente de Limpeza – CBO nº 5143-20

Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau – Processo nº 23348.001191/2020-
53

Solicitação: DAP – Departamento de Administração/Licitação e Contratos

1 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO:

Qualitativa – foram verificados:

– As instalações físicas e ambiente de trabalho; A organização do trabalho; Forma de trabalho;
– Equipamentos de proteção coletiva a serem utilizados e instalações; Equipamentos de proteção individu-
al a serem usados; Riscos físicos, químicos e biológicos com possíveis exposições – NR 15 e anexos;
Avaliação de riscos de acidentes; Verificações no local de trabalho.

2 – DESCRIÇÃO DO AMBIENTE DE TRABALHO:

Descrição resumida:

 Exercem suas atividades em uma edificação em alvenaria, com janelas, portas e pisos, pertencen-
tes e de responsabilidade do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, onde constam
salas de aula, salas de trabalho administrativo, escadas, corredores, laboratórios, banheiros e co-
pa.

3 – TIPO OU NATUREZA E FORMA DE REALIZAÇÃO DO TRABALHO REALIZADO:

Os serviços compreenderão a limpeza e conservação das salas de aula, salas administrativas, corredores,
laboratórios, pisos, esquadrias e vidros internos, copas, sanitários, móveis e objetos, almoxarifado, depósi-
tos, etc., obedecendo as seguintes frequências:

Áreas internas:

P á g i n a  103 | 125
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Blumenau

Diariamente, uma vez, quando não explicitado:
a. remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
b. proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários, onde há maior concentração e circu-
lação de pessoas, com saneante domissanitário desinfetante, 3 (três) vezes ao dia (manhã, tarde e
noite) e mantê-los limpos e em condições de uso, durante todo o horário de prestação de serviços,
abastecidos com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido. Para tanto, deverão ser efetuadas
verificações constantes, em intervalos não superiores a duas (2) horas;
c. limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, 3
(três) vezes ao dia (manhã, tarde e noite);
d. limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;
e. abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;
f. retirar o lixo dos banheiros, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indica-
do pela Administração, 3 (três) vezes ao dia (manhã, tarde e noite);
g. varrer as salas administrativas, salas de professores, salas de aulas, laboratórios, limpar os qua-
dros com produto adequado, recolher o lixo, limpar bancadas (exceto nas quais sejam realizados ex-
perimentos), mesas e cadeiras 1 (uma) vezes ao dia ou quando solicitado;
h. reposicionar mesas, cadeiras e outros mobiliários das salas de aula conforme orientações da Con-
tratante;
i. recolher lixo reciclável e proceder a separação para a coleta seletiva;
j. efetuar a limpeza das áreas de convivência dos alunos;
k. limpar os reservatórios dos bebedouros;
l. lavar os panos usados nos serviços de limpeza;
m. executar os demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:
a. remover, com pano úmido, o pó de mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, cai-
xilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, equipa-
mentos de sala de aula, extintores de incêndio, etc.;
b. limpar a tela de monitores e televisores com pano levemente umedecido com água. Poderá ser uti-
lizado um tecido especial para telas de computador ou uma solução adequada para revestimento an-
tiestático;
c. limpar, passar pano úmido e polir os balcões, os pisos vinílicos, cerâmicos, de marmorite;
d. lavar os cestos de lixo dos banheiros, inclusive da guarita, portaria e outros ambientes indicados
pela CONTRATANTE.
e. limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;
f. limpar geladeiras, freezer, armários e demais equipamentos (exceto nos quais sejam armazenados
produtos químicos e outros);
g. passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;
h. retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
i. limpar as placas de comunicação visual com produtos adequados;
j. lavar a quadra poliesportiva e arquibancadas do ginásio;
k. limpeza das áreas ao redor das edificações e das vias de acesso aos mesmos, incluindo a calçada;
l. eliminar marcas de lápis e caneta, adesivos, gomas de mascar e outros: das superfícies das banca-
das e mesas; dos assentos e encostos das cadeiras; das superfícies e prateleiras de armários e es-
tantes; dos peitoris e caixilhos; de portas, batentes e visores; dos murais;
m. remover “teias” em todos os ambientes interno e externos do Campus (paredes, portas, portões,
etc.);
n. executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Mensalmente, uma vez, quando não explicitado:
a. limpar atrás de móveis, armários e arquivos;
b. limpar forros, paredes e rodapés;
c. remover manchas de paredes;
d. remover limo e sujeiras entre pisos;
e. limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;
f. limpar os equipamentos esportivos com água e produtos adequados;
g. lustrar todo mobiliário envernizado, com produto adequado, e passar flanela nos móveis encera-
dos.

Áreas externas:
Diariamente, uma vez, quando não explicitado:

a. retirar os detritos das lixeiras, tubos e de outros recipientes de acondicionamento de resíduos,
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transportando-os para local indicado pela Contratante;
Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:

a. trocar os sacos de lixos (quando houver);
b. executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
Mensalmente, uma vez, quando não explicitado:
a. limpar todos os vidros (face externa) sem exposição a risco, aplicando-lhes produtos antiembaçan-
tes;
b. limpar todas as esquadrias (face externa) sem exposição a risco, com a utilização de equipamen-
tos/materiais próprios.

Anualmente, uma vez, quando não explicitado:
a. limpeza das esquadrias e fachadas com exposição a risco;
b. lavagem das áreas em altura, tais como: cobertura da guarita, cobertura da garagem dos veículos
oficiais e beirais das construções, com profissionais, materiais, EPI’s e equipamentos específicos pa-
ra realização de tais atividades em altura.

Independentemente da relação de atividades contida nos itens anteriores, a Contratada deverá considerar
a obrigatoriedade de executar todos os serviços necessários para a manutenção de um ambiente limpo e
higienizado em toda a área compreendida no presente contrato.

4 – AVALIAÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS / ENQUADRAMENTO LEGAL

4.1 – RISCO FÍSICO RUÍDO CONTÍNUO OU INTERMITENTE: Ruído: Não evidenciado.

4.2 – RISCO FÍSICO RUÍDO DE IMPACTO: Não evidenciado

4.3 – RISCO FÍSICO CALOR / ANEXO 3 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.4 – RADIAÇÃO IONIZANTES / ANEXO 5 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.5 – RADIAÇÕES NÃO IONIZANTES / ANEXO 7 DA ND 15 DO MTE: Não evidenciado

4.6 – TRABALHO SOB CONDIÇÕES HIPERBÁRICAS / ANEXO 6 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.7 – VIBRAÇÕES / ANEXO 8 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.8 – FRIO / ANEXO 9 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.9 – UMIDADE / ANEXO 10 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado; Em caso de intempéries deverá ser
usado capas de chuva e botinas de PVC.

4.10 – AGENTES QUÍMICOS COM LIMITE DE TOLERÂNCIA E INSPEÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO
– Uso de produtos químicos de uso doméstico, como sabão, amaciantes, aditivo alcalino, desinfectante,
neutralizador de resíduos alcalinos, detergentes para pré lavagem e álcool etílico. Medidas de proteção
existentes: Luvas, óculos de segurança, bota de PVC / Medidas recomendadas: Uso de EPI, Neutraliza-
do pelo uso dos EPI.

4.11 – POEIRAS MINERAIS / ANEXO 12 DA NR 15 DO MTE: Não evidenciado

4.12 – AGENTES BIOLÓGICOS / ANEXO 14 DA NR 15 DO MTE: Contato com agentes biológicos (vírus
e bactérias), durante o recolhimento de resíduos e durante o processo de limpeza dos banheiros/ Medidas
recomendadas: Uso de EPI, Neutralizado pelo uso dos EPIS.

5 – AGENTES PERICULOSOS / ENQUADRAMENTO LEGAL

5.1 – PERICULOSIDADE POR OPERAÇÕES COM EXPLOSIVOS: Não evidenciado

5.2 – PERICULOSIDADE POR OPERAÇÕES COM INFLAMÁVEIS: Não evidenciado

5.3 – ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS
RADIOATIVAS / (PORTARIA N.° 3.393, DE 17-12-1987): Não evidenciado

5.4 – ELETRICIDADE: Não evidenciado

5.5 – ROUBOS E SEGURANÇA PESSOAL E PATRIMÔNIO – NR 16: Não evidenciado

6 – MEDIDAS PREVENTIVAS / CORRETIVAS – A SEREM ADOTADAS

Equipamentos de proteção individual necessário: Luvas de látex, óculos de segurança, máscara, bota de
PVC, látex ou couro adequadas aos trabalhos e avental impermeável.

1. Em caso de exposição ao ruído: uso de protetor auricular; Em caso de exposição a umidade – in-
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tempéries: uso de capas e botas de PVC;
2. Análise de risco de iniciar atividades fora de sua rotina e solicitar recomendações à segurança do

trabalho como forma de prevenção;
3. Controle e entrega de EPI e outros equipamentos de proteção necessários às atividades – obriga-

tório;
4. Treinamento para uso dos Equipamentos de Proteção Individual e todos os equipamentos neces-

sários às realizações das atividades;
5. Deverão ser mantidos os cabelos curtos ou amarrados para que os mesmos não prendam durante

a limpeza realizada nos laboratórios.

7 – CONCLUSÃO / JUSTIFICATIVA DO LAUDO TÉCNICO PERICIAL

CONCLUSÃO E JUSTIFICATIVA:
–  Conclui-se que as atividades realizadas pelos Trabalhadores, são INSALUBRES em grau médio, 20%
do adicional incidente sobre o salário-mínimo da região, devido a exposição a agentes biológicos (resíduos
contaminados), anexo 14 da NR 15 e ISENTOS DE PERICULOSIDADE conforme NR 16 da Portaria
3214/78, do MTE.
OBSERVAÇÃO: Cabe verificações quanto às concessões previstas em CONVENÇÕES COLETIVAS DE
TRABALHO DA CATEGORIA EM QUESTÃO, não previstas nas normas regulamentadoras da Segurança
do Trabalho.

RECOMENDAÇÕES COMPLEMENTARES:
–  O presente Laudo encontra-se em conformidade com as Normas Regulamentadoras da Portaria nº
3214/78, e demais legislações pertinentes ao assunto.
–  A empresa deverá apresentar o LTCAT; Fornecer os EPIs (equipamentos de proteção individual), Apre-
sentar todos os programas e documentos referentes à segurança do trabalho, conforme obrigações traba-
lhistas atendendo as normas regulamentadoras da Portaria 3214/78, do MTE, com seus devidos cursos e
treinamentos necessários para o desenvolvimento da função com vistas a prevenção de acidentes de tra-
balho. 
–  Se realizado trabalhado em altura, apresentar o certificado conforme NR-35 – Trabalho em Altura.

8 – RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EMISSÃO DO LAUDO PERICIAL

Data da Avaliação Técnica: 04 de março de 2020.

             ALAINE SANTANA BARRETO                          ROOSEVELT DUARTE JUNIOR
      Engenheira de Segurança do Trabalho              Engenheiro de Segurança do Trabalho
                  SIAPE ###52#0                                                   SIAPE ###64#0
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ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

[EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA]

Razão Social:_________________________________________________________________________
CNPJ:_______________________________________________________________________________
Endereço:____________________________________________________________________________
Fone/Fax____________________________e-mail ___________________________________________
Banco, Agência/Número da Conta-Corrente:_________________________________________________

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL
01
...

TOTAL (valor por extenso)

Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da entrega definitiva da
proposta, nos termos do edital.

Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos
ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, dentre outros,
nos termos do edital.

       _______________________________________
DATA: _____  /____ /202X.                                    ASSINATURA/ CARIMBO EMPRESA
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ANEXO VIII – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Processo Administrativo nº
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/202X

Dia: ___/___/____ às ___:___horas

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

A Data da apresentação da proposta (Dia/Mês/Ano):

B Município/UF: Blumenau/SC

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: SC000150/2023

D Número de Meses de Execução Contratual: 12

Nota 1: Sugere-se utilizar como base para definição dos valores, a Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2023, regis-

trada no MTE sob o número SC000150/2023, por esta reproduzir normas acordadas entre o Sindicato das Empresas e

o Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de Serviços e Asseio e Conservação em Blumenau e região.

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade Total a Contratar

1 Posto de serviço

Nota  1:  Esta  tabela  poderá  ser  adaptada  às  características  do  serviço  contratado,  inclusive  no  que

concerne  às  rubricas  e  suas  respectivas  provisões  e/ou  estimativas,  desde  que  haja  justificativa.

Nota  2:  As  provisões  constantes  desta  planilha  poderão  ser  desnecessárias  quando  se  tratar  de

determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Adminis-

tração.
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MÓDULOS

  

Mão de obra

Mão de obra vinculada à execução contratual:

Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) LIMPEZA

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 5143-20

3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
SERVENTE

LÍDER DE GRUPO

4 Salário Normativo da Categoria Profissional
SERVENTE 1.440,84

LÍDER DE GRUPO 1.610,10

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano) 01/01/2023

Nota 1: Deverá ser elaborado um cálculo para cada tipo de serviço. Para a contratação de serviços de limpeza em es-

pecífico, há TRÊS situações previstas: servente de limpeza; servente com risco; líder de grupo. Para isso, solicitamos

inserir uma coluna com o cálculo para cada situação em específico na mesma planilha.

Nota 2: As planilhas serão calculadas considerando o valor mensal de um empregado, em cada situação.

Nota 3: Os valores dos salários serão definidos com base nos pisos salariais constantes na Convenção Coletiva de Tra-

balho (CCT) do sindicato da categoria, com abrangência territorial na cidade de Blumenau/SC, e com vigência no ano

de 2023.

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base
B Adicional de Insalubridade
C Adicional de Periculosidade
D Outros

Total

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço.

Nota 2: Pela CCT da categoria, o adicional de Insalubridade para o serviço de servente de limpeza e líder de grupo é

de 20%, independentemente de limparem instalações sanitárias de uso público ou coletivo, conforme acordado na con-

venção coletiva. Mas é importante ter o laudo de avaliação (perícia) da Segurança do Trabalho para avaliar as condi-

ções locais e aplicar o percentual adequado ao grau da insalubridade, que pode até ser maior, além de especificar se

há incidência de aposentadoria especial. 

Nota 3: O contrato prevê limpeza de vidros e fachadas periodicamente. Devido a isso, na coluna de serventes com ris -

co, em vez de calcular o valor de adicional de insalubridade, deve ser calculado o adicional de periculosidade na or-

dem de 30%, conforme previsto no parágrafo 3º, cláusula 3ª da CCT:
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Parágrafo terceiro: Os serventes ou auxiliares de serviços gerais, que executarem serviços de lim-

peza de vidros e fachadas em andaimes ou balancim, perceberão adicional de periculosidade de

30% nas horas efetivamente trabalhadas em tais atividades.

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 – 13º (décimo terceiro) Salário, e Adicionais de Férias

2.1
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicionais de

Férias
%

Valor (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário - (1/12) x 100 8,33%

B
Férias e Adicionais de Férias - ((1/12) x 100 = 8,33%) + 
((1/3) / 12 x 100 = 2,78%) = 11,11%

11,11%

Total

Nota 1: A Base de Cálculo é o total da Remuneração. 

Nota 2: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. 

Nota 3: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde apenas a 1/3 (um terço) da remuneração paga ao

colaborador, que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 2 acima.

Nota 4: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 105 da Lei nº 14.133, de 01 de abril

de 2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remune-

radas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não

renovável. (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018).

Nota 5: O custo referente a substituição do colaborador quando este estiver ausente por motivo de férias está previsto

no submódulo 4.1.

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contri-

buições

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS (art 22, inc I Lei 8.212/91) 20,00%

B
Salário Educação (art. 15, da Lei nº 9.424/96; do art. 2º do 
Decr 3.142/99; e art. 212, § 5º da CF)

2,50%

C
SAT – RAT x FAP onde RAT é 3,00% e FAP conforme 
FAPWep

Verificar a Nota 2

D SESC ou SESI (art 30 Lei 8.036/90) 1,50%
E SENAI – SENAC (art  30 Dec Lei  2.318/86) 1,00%
F SEBRAE (Lei 8029/90) 0,60%
G INCRA (art 1 e 2 Decr Lei 1146/70) 0,20%
H FGTS (art 15 Lei nº 8.030/90) 8,00%

Total

Nota 1: A base de cálculo para o submódulo 2.2 é o Módulo 1  + o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Ins-

trução Normativa nº 7, de 2018)
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Nota 2: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela

legislação vigente.

Nota 3: O Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) corresponde a multiplicação entre os Riscos Ambientais do Trabalho

(RAT) e o Fator de Acidente Previdenciário (FAP). O RAT de cada atividade está definido no Anexo V do Decreto

3.048/1999, e está relacionado com a atividade preponderante da empresa, podendo ser de 1%, 2% ou 3%. O FAP é

um índice aplicado sobre o RAT, variável num intervalo continuo de 0,50 a 2,00 que pode resultar em aumento ou dimi-

nuição da Contribuição Social, e tem por objetivo melhorar as condições de trabalho e saúde do trabalhador. Assim

sendo, o SAT pode variar de 0,50% a 6,00%.

Nota 4: ME e EPP Optante pelo Simples Nacional ficam dispensadas do pagamento das contribuições insti-

tuídas pela União, tais como, SESI, SESC, SENAC, SENAI, Incra, Salário Educação, SEST, SENAT, SE-

BRAE, conforme definido nos termos do art. 13 § 3º da LC 123/2006. Desta forma, os únicos itens a serem

preenchidos por estas empresas optantes pelo Simples Nacional no submódulo 2.2 é o INSS (20%), FGTS

(8%) e SAT.

Submódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte  (cláusula 13ª da CCT)
B Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula 12ª da CCT)
C Seguro de vida, invalidez, funeral (cláusula 14ª da CCT)

D Contribuição assistencial patronal (cláusula 45ª da CCT)
1% (remun. +
insalubridade)

E
Benefício de assistência ao trabalhador (cláusula 16ª da 
CCT)

11,00

F Prêmio Assiduidade (cláusula 11ª da CCT)
7% sobre

Remuneração
G Outros (especificar)

Total

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo emprega-

do, que pela legislação equivale a 6% sobre o salário-base).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e

atentar-se ao disposto no art. 6º da Instrução Normativa 05/2017.

Nota 3: A partir de 02/12/2022, o valor do vale-transporte unitário praticado em Blumenau passou a ser de R$

5,30 para quem utiliza vale-transporte e paga antecipadamente, conforme Decisão 218/2022 do Processo

Administrativo nº 229/2022.

Nota 4: para cálculo do VA e VT, utilizar 22 dias úteis de trabalho no mês.

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário e Adicionais de Férias
2.2  (GPS), (FGTS) e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

Total
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Nota 1: Soma dos Submódulos 2.1, 2.2 e 2.3

MÓDULO 3– PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 Provisão para rescisão Percentual (%) Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
D Aviso Prévio Trabalhado

E
Incidência  dos  encargos  do  submódulo  2.2  sobre  o
Aviso Prévio Trabalhado

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado
Total

Nota 1: tendo em vista que o Aviso Prévio conta tempo de serviço para todos os efeitos, a base de cálculo do Módulo 3

é o total do módulo 1 + 13º salário e férias com terço previsto no submódulo 2.1 

Nota 2: o aviso prévio indenizado não possui natureza remuneratória, mas sofre incidência do FGTS;

Nota 3: o aviso prévio trabalho possui natureza remuneratória, e sofre influência de todo o submódulo 2.2

Nota 4: a empresa deverá enviar a memória de cálculo utilizada para definir o API e APT em anexo à planilha.

Nota 5: Quando da prorrogação contratual, será avaliada a necessidade de redução dos percentuais de API e APT na

planilha de custos, haja vista se tratar de um custo não renovável.

Nota 6: a parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e,

em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a

ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011 (Acórdão

TCU 1.186/2017).

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 – Ausências Legais

4 Ausências legais Percentual (%) Valor (R$)
A Férias (1/12) 8,33%
B Ausências Legais
C Licença Paternidade
D Ausência por acidente de trabalho
E Afastamento Maternidade
F Outros (especificar)

Total

Nota 1:  Conforme item 89 do relatório do Acórdão do TCU nº 1.753/2008 – Plenário e Orientações SEGES/MP, os

substitutos com vínculo de emprego devem receber os mesmos benefícios que os substituídos, além de também terem

custos rescisórios. Por esta razão, a base de cálculo do Módulo 4.1 é Módulo 1 + Módulo 2 (- VA e VT) + Módulo 3.

Nota 2: As alíneas “A” a “F” referem-se somente ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto que por ven -

tura venha cobrir o empregado nos casos de férias ou Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada (Submó-

dulo 4.2), a depender da prestação do serviço.
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Nota 3: a empresa deverá enviar a memória de cálculo dos itens B a F anexas à planilha. Em caso de dados estatísticos

muito distintos dos praticados por outros órgãos, tais como TCU, CNJ e Ministério do Planejamento, poderá ser solici-

tada a comprovação dos dados.

Submódulo 4.2 – Intrajornada

4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso ou alimentação

Total

Nota 1: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo pa-

ra repouso ou alimentação deve-se contemplar o Submódulo 4.2. Mas não é o caso para a contratação de serviços de

limpeza, haja vista que não há necessidade continua dos trabalhadores no posto de trabalho.

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Ausências legais
4.2 Intrajornada

Total

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes e EPIs
B Materiais
C Equipamentos
D Outros (especificar)

Total
Nota 1: Valores mensais por empregado.

Nota 2: A relação estimada de uniformes e EPIs necessários a execução dos serviços encontra-se no Edital. A contra-

tante poderá solicitar cópia da Nota Fiscal para comprovação do valor de aquisição, atentando-se a quantidade míni-

ma dos uniformes constantes na CCT.

Nota 3: A relação estimada de materiais e equipamentos para a execução dos serviços constam relacionados no Edital.

Enviar planilha contendo os itens, quantidades e valores discriminados. 

Nota 4: Em relação de equipamentos necessários para a execução dos serviços que está descrita no edital, observa-se

que os bens são disponibilizados em regime de comodato, de modo que o custo para o contratado será apenas da de -

preciação mensal destes bens. Enviar planilha contendo os itens, quantidades, valores e depreciação mensal discrimi -

nado.

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTO E LUCRO

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos
B Lucro
C Tributos

C.1. Tributos Federais (PIS e COFINS)
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C.2. Tributos Estaduais (não há incidência)
C.3. Tributos Municipais (ISS) 3%

Total
Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O cálculo do item C.1 deverá ser efetuado de acordo com a modalidade de tributação ao qual a empresa lici-

tante estiver enquadrada (Lucro Real, Presumido ou Simples Nacional). Para as empresas do lucro real que fazem aba-

timento de créditos tributários, considerar alíquotas médias de PIS e COFINS efetivamente recolhidas nos últimos 12

meses anteriores a apresentação da proposta. A comprovação pode ser feita pela Escrituração Fiscal Digital da Con-

tribuição (EFD – Contribuições), ou outro meio hábil em que seja possível demonstrar as alíquotas médias efetivas. 

Nota 3: Para cálculo do item C.3, utilizar a alíquota de incidência de ISS de 3% para o serviço ora contratado (17.05

– Fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores,

avulsos ou temporários,  contratados pelo prestador de serviço),  conforme definido na LC 632/2007,  a qual

dispõe sobre o código tributário do município de Blumenau.

Nota 4: Custos indiretos: são os gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamen-

to de seus contratos, tais como as despesas relativas a: a) funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel,

água, luz, telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, dentre outros; b) pessoal administrativo; c) material

e equipamentos de escritório; d) supervisão de serviços e capacitação; e) seguros 

Nota 5: Lucro é o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual

sobre a remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas e custos indiretos

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empre-
gado)

Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

E Módulo 5 - Insumos Diversos

Subtotal (A + B +C+ D+E)

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor Total por Empregado

QUADRO RESUMO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

Valor Total por

Empregado

Quantidade de

Postos

Quantidade de meses Valor global da

proposta (anual)

X X =
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ANEXO IX – MODELO DE TERMO DE VISTORIA/NÃO VISTORIA

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 0xx/202x que a empresa (xxxxxxxxxxxxxxx),
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº(xxxxxxxxxxxxxxx),  sediada  na  (xxxxxxxxxxxxxxx),  representada  pelo  sr.
(xxxxxxxxxxxxxxx), vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento
de suas instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.

(xxxxxxxxxxxxxxx), (xx) de (xxxxxxxxxxxxxxx) de (xxxx).

_________________________________________________
Assinatura do Servidor do Órgão

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes ne -
cessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimen-
tos inerentes a esta vistoria, por mim solicitados.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Licitante

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX)
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA

Declaro que a empresa XXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXX, optou por não vistoriar o local de execução
dos serviços objeto do Pregão Eletrônico 0xx/202x – UASG 158125, estando ciente das especificações
técnicas e todas as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo alegar des-
conhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

Declaramos que a empresa___________________________________________,  inscrita  no CNPJ (MF)
nº___________________________,  inscrição  estadual  nº______________________,  estabelecida  no
(a)__________________________ possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e ou  ad-
ministração pública:

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Data de assinatura Valor total do contrato

TOTAL

Local e data

__________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo
dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes. 

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NOS ITENS “D1” E “D2”
DA ALÍNEA “D” DO SUBITEM 11.1 DO ITEM 11 DO ANEXO VII-A, DESTA INSTRUÇÃO NORMATIVA 

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firma-
dos pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

Fórmula de cálculo: 
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Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 

Valor total dos contratos * 

Observação: 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e
a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bru-
ta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo: 

cálculo: (Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 = 
Valor da Receita Bruta 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em
__________________________,  possui  responsabilidade  exclusiva  quanto  a  quitação  de  encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato firmado com o Instituto Federal Catarinense.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE APRESENTAR DOCUMENTOS

NECESSÁRIOS

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em
__________________________,  ciente  dos  termos  e  condições  norteadoras  do  Pregão  Eletrônico
xx/xxxx,  possuirá  condições  de  apresentar  os  documentos  solicitados  no  momento  da  assinatura  do
contrato ou no prazo estabelecido pela Administração.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)
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ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em
__________________________, possui e manterá,  em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’,  do
anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017, escritório no estado de Santa Catarina, ou em um raio de 250 km
da cidade em que ocorrerá a prestação dos serviços, sito a _________________________.

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX)

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX)
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ANEXO XIV – MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGA-

MENTO DIRETO (CONFORME ESTABELECIDO NA ALÍNEA “D” DO ITEM 1.2 DO ANEXO VII-B DA IN

SEGES/MP N. 5/2017)

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(a ser preenchida e assinada no momento da assinatura do contrato)

CONTRATO N° XXXX/XXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº (XXXXXXXXXXXXXXX),
por intermédio de seu representante legal, o Sr. (XXXXXXXXXXXXXXX) (nome do representante), portador
da Cédula de Identidade RG nº (XXXXXXXXXXXXXXX) e do CPF nº (XXXXXXXXXXXXXXX), AUTORIZA,
para os fins do   disposto na Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017  , da Secre-
taria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do
Edital:

(  ) que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos aos trabalhadores alocados
na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, quando hou-
ver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis, conforme o conforme estabelecido na alínea “d” do item 1.2 do Anexo VII-B
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

(   ) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e rescisão contratual dos trabalha-
dores alocados na execução do contrato sejam destacados do valor mensal e depositados em conta-corren-
te vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a instituição bancária ofici -
al, conforme estabelecido na alínea “d” do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

(   ) que os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS sejam retidos na fatura e
depositados diretamente nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores alocados na execução do
contrato, observada a legislação específica, e conforme estabelecido na alínea “d” do item 1.2 do Anexo VII-
B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

(   ) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas resci-
sórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a Contratada não efetue tais pagamentos
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme estabelecido na alínea “d”
do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX)

________________________________________
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)
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ANEXO XV – MODELO DE TERMO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(a ser preenchido no momento da assinatura do contrato)

CONTRATO N° XXXX/XXXX

Objeto:__________________

Por meio deste instrumento, a...(nome da empresa)... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) ...
(nome do preposto)...,  carteira de identidade nº.........,  expedida pela  ..........,  inscrito(a)  no Cadastro  de
Pessoas Físicas (CPF) sob o nº ................................, com endereço na ................................................, para
exercer a representação legal junto ao Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, com poderes
para  receber  ofícios,  representar  a  Contratada  em reuniões  e  assinar  respectivas  atas  –  obrigando a
Contratada nos termos nela constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato,
notificações de descumprimento, de aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de
providências para ajustes e aditivos contratuais,  e todas as demais que imponham ou não abertura de
processo administrativo ou prazo para a Contratada responder ou tomar providências, e para representá-la
em todos os demais atos que se relacionem específica desta nomeação, que é a condução do contrato
acima identificado.

Blumenau, XX de XXXXXXXXX de 202X.

________________________________________
Nome do Representante Legal

Qualidade do representante legal: Sócio-gerente, Diretor, Procurador, etc.
Nome da empresa

CNPJ:

________________________________________
Nome do Preposto
CPF do Preposto
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ANEXO XVI – MODELO DE TERMO DE CONHECIMENTO DE OBRIGAÇÕES DO PREPOSTO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2023

(Processo Administrativo n°23473.002919/2023-71)

(a ser preenchido no momento da assinatura do contrato)

[NOME DA EMPRESA]

CONTRATO N° XXXX/XXXX

_________________________________________,  signatário  do  Contrato  nº  _____/202x,  e
____________________________________________, designado Preposto pela empresa, declaramos ter
conhecimento de todas as obrigações atribuídas ao Preposto nomeado para atuar na execução do referido
contrato, conforme especificado no Edital de Licitação nº XXXXX.

Declaramos, ainda, que o Preposto tem capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no
instrumento contratual, o qual deverá, além de ser acessível por intermédio de telefones fixos e celulares,
manter-se nas dependências do CONTRATANTE, das _________ às ________ horas, para, nos termos do
art. 118 da Lei nº 14.133/2021, proceder aos contatos com o representante da Administração durante a
execução contratual e prestar atendimento aos profissionais em serviço, tais como:

a) entregar contracheques, vales-transporte e vales-alimentação, quando não forem disponibilizados online
ou via cartão magnético;

b) acompanhar e controlar, semanalmente, o registro de frequência;

c) emitir relatórios e fornecê-los aos fiscais do contrato quando solicitado;

d) desenvolver outras atividades de responsabilidade da CONTRATADA, principalmente quanto ao controle
de informações relativas ao seu faturamento mensal, bem como a apresentação de documentos quando
solicitado;

e)  manter  a ordem, a disciplina e o respeito entre os profissionais  alocados na execução do contrato,
devendo orientar e instruir os empregados quanto às normas e os regulamentos internos da Contratante;

f) observar os profissionais quanto ao uso do crachá de identificação, promovendo, a correção das falhas
verificadas;

g)  aplicar  advertências  e  suspensões,  procedendo  à  devolução  às  dependências  da  empresa  dos
profissionais  que  não  cumprirem  com  suas  obrigações  e  que  cometerem  atos  de  insubordinação,
indisciplina ou desrespeito;

h) providenciar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a substituição do empregado que não comparecer
ao posto de trabalho, no prazo máximo de duas horas a partir do início do funcionamento do posto de
trabalho;

i) manter cadastro atualizado dos profissionais, de forma que o CONTRATANTE possa verificar, a qualquer
tempo, a conformidade dos requisitos exigidos para o preenchimento do cargo a ser coberto;
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j) comparecer no mínimo 1 (uma) vez ao mês, ou quando solicitado, ao Instituto Federal Catarinense –
Reitoria a fim de verificar e assinar o Relatório de Imperfeições Diárias ou quando for solicitado;

Por fim, declaramos que o Preposto será responsável por receber notificações e advertências emitidas pelo
CONTRATANTE.

Blumenau, _____ de _____________ de ________.

_____________________________________________

[IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO PREPOSTO]

_______________________________________________

[IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA]
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